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1º CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO 
QUADRO DE PESSOAL PERMANENTE DA PROCURADORIA-GERAL 

DO ESTADO DO AMAZONAS

EDITAL Nº 01/2022 - DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das 
atribuições legais, tendo em vista o disposto na Lei Estadual nº 1.639, de 30 
de dezembro de 1983 e suas alterações, na Lei Estadual nº 4.605, de 28 de 
maio de 2018, com observância, ainda, no disposto na Resolução CPE nº 
08/2021 (Regulamento do Concurso Público), todos estes atos publicados 
no Diário Oficial do Estado do Amazonas, torna pública a abertura de 
inscrições para a realização do 1º Concurso Público para Provimento de 
Cargos do Quadro de Pessoal Permanente da Procuradoria-Geral do Estado 
do Amazonas, o qual será regido de acordo com as instruções deste Edital.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O concurso público, objeto deste Edital, será realizado, sob a responsa-
bilidade da Fundação Carlos Chagas.
1.2 O Concurso destina-se ao provimento de vagas estabelecidas neste 

Edital, relativas aos Cargos/Especialidades e número de vagas constantes 
no Capítulo 2, obedecida a ordem classificatória, durante o prazo de validade 
previsto neste Edital.
1.3 A jornada de trabalho de cargo efetivo, da Procuradoria-Geral do Estado 
do Amazonas, será de 40 (quarenta) horas semanais, na forma do artigo 
109, VIII, da Constituição Estadual c/c artigo 205 da Lei Estadual nº 1.762/86, 
Decreto 20.275/1999 e Portaria nº 20/2022-GPGE.
1.4 Os candidatos (as) nomeados estarão subordinados à Lei nº 4.014, de 
24 de março de 2014.
1.5 Os Cargos/Especialidades, a escolaridade/pré-requisitos, número de 
vagas e a remuneração inicial e o valor de inscrição são os estabelecidos no 
Capítulo 2 deste Edital.
1.6 A descrição das atribuições básicas dos Cargos/Especialidades consta 
do Anexo I deste Edital.
1.7 O conteúdo programático consta no Anexo II deste Edital.
1.8 O cronograma de atividades consta do Anexo III deste Edital.
1.9 Todos os horários definidos neste edital, anexos e comunicados oficiais 
têm como referência o horário oficial de Brasília, exceto o de aplicação das 
provas que seguirá o horário de Manaus/AM.
1.10 Todos os questionamentos relacionados ao presente Edital deverão 
ser encaminhados ao Serviço de Atendimento ao(à) candidato(a) - SAC da 
Fundação Carlos Chagas, por meio do Fale Conosco no endereço eletrônico 
www.concursosfcc.com.br, ou pelo telefone (0XX11) 3723-4388, de segunda 
a sexta-feira, úteis, das 10 às 16 horas (horário de Brasília).

2. DOS CARGOS

2.1 Os Cargos/Especialidades/Cidade de Atuação, a escolaridade/pré-requi-
sitos, a remuneração inicial e o valor da inscrição são os estabelecidos a 
seguir:

 

 

 

Ensino Superior Completo  

Remuneração inicial (conforme Lei Estadual n. 5.770/2021): Analista Procuratorial: R$ 7.338,30 (sete mil trezentos e trinta e oito reais e trinta 
centavos); Técnico em Gestão Procuratorial: R$ 5.728,20 (cinco mil setecentos e vinte e oito reais e vinte centavos). 

Valor da Inscrição: Analista Procuratorial: R$ 160,00 (cento e sessenta reais); Técnico em Gestão Procuratorial: R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). 
Código de 
Opção 

Cargo/ 
Especialidade 

Cidade de 
Atuação 

Escolaridade/Pré-Requisitos (a serem comprovados no 
ato da posse) 

 

Total de  
Vagas 

Nº de vagas 
reservadas a 
candidatos com 
deficiência (1) 

B01 Analista Procuratorial² Brasília/DF Diploma devidamente registrado de Bacharel em Direito, 
expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
Ministério da Educação (MEC). 

1 - 

 

M01 Analista Procuratorial² Manaus/AM 

 

Diploma devidamente registrado de Bacharel em Direito, 
expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
Ministério da Educação (MEC). 

19 4 

 

M02 Técnico em 
GestãoProcuratorial - 
Especialidade Engenharia 
Civil 

Manaus/AM Diploma devidamente registrado de curso de graduação em 
Engenharia Civil, expedido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 

1 0 

 

M03  Técnico em Gestão 
Procuratorial - Especialidade 
Engenharia Elétrica 

Manaus/AM Diploma devidamente registrado de curso de graduação em 
Engenharia Elétrica, expedido por instituição de ensino 
superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 

1 0 

 

M04 Técnico em Gestão 
Procuratorial - Especialidade 
Engenharia de Software 

Manaus/AM Diploma devidamente registrado de curso de graduação em 
Engenharia de Software, expedido por instituição de ensino 
superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 

1 0 

 

M05 Técnico em Gestão 
Procuratorial - Especialidade 
Contabilidade 

Manaus/AM Diploma devidamente registrado de curso de graduação em 
Contabilidade, expedido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 

1 0 

 

M06 Técnico em Gestão 
Procuratorial - Especialidade 
Perícia e Avaliações 
Imobiliárias 

Manaus/AM Diploma devidamente registrado de curso de graduação em 
Engenharia Civil ou Arquitetura, expedido por instituição de 
ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação 
(MEC). 

1 0 

 

M07 Técnico em Gestão 
Procuratorial - Especialidade 
Controle Interno 

Manaus/AM Diploma devidamente registrado de curso de graduação em 
Ciências Econômicas, expedido por instituição de ensino 
superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 

1 0 

 

M08 Técnico em Gestão 
Procuratorial - Especialidade 
Administração 

Manaus/AM Diploma devidamente registrado de curso de graduação em 
Administração, expedido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 

1 0 

 

M09 Técnico em Gestão 
Procuratorial - Especialidade 
Informática 

Manaus/AM Diploma devidamente registrado de curso de graduação em 
Informática, expedido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 

1 0 

 

M10 Técnico em Gestão 
Procuratorial - Especialidade 
Processamento de Dados 

Manaus/AM Diploma devidamente registrado de curso de graduação em 
Processament de dados, expedido por instituição de ensino 
superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 

1 0 

 

 

 

Código de 
Opção 

Cargo/Especialidade Cidade de Atuação 

 

Escolaridade/Pré-Requisitos (a serem comprovados 
no ato da posse) 

 

Total de 
Vagas 

Nº de vagas 
reservadas a 
candidatos 
com 
deficiência (1) 

 

B11 Assistente Procuratorial² Brasília/DF Certificado, devidamente registrado, de conclusão de 
curso de ensino médio (antigo 2º grau) ou de curso 
técnico equivalente, expedido por Instituição de Ensino 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC) 

1 - 

 

M11 Assistente Procuratorial² Manaus/AM 
 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de 
curso de ensino médio (antigo 2º grau) ou de curso 
técnico equivalente, expedido por Instituição de Ensino 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 

14  3 
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(1) Reserva de vagas para candidatos com deficiência, nos termos dos 
dispositivos legais mencionados no Capítulo 5 deste Edital.
(2) Vagas a serem oferecidas no Estado de Manaus/AM e Brasília/DF.

2.2 Os cargos/especialidades de Analista Procuratorial e Assistente Procura-
torial serão providos para as cidades de Manaus/AM e Brasília/DF,devendo 
o candidato efetuar a opção pela lotação desejada no ato de sua inscrição.
2.2.1 Ao efetuar a opção por uma das lotações específicas, o candidato 
concorrerá tão somente àquela(s) vaga(s), com os demais candidatos que 
assim também optarem.
2.2.2 A opção por concorrer em uma da lotação específica, realizada no ato 
de inscrição, implicará na renúncia às demais.
2.3 Os demais cargos/especialidades serão providos na cidade de Manaus/
AM.

3. DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NOS CARGOS/ESPECIA-
LIDADES

3.1 O(a) candidato(a) aprovado no Concurso de que trata este Edital será 
investido no Cargo/Especialidade se atender às seguintes exigências na 
data da posse:
a) ser aprovado e classificado no concurso público;
b) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, neste caso, estar amparado 
pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhe-
cimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da 
Constituição Federal;
c) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;
d) estar regular com as obrigações eleitorais e com o serviço militar, se for 
o caso;
e) atender aos requisitos exigidos para o cargo e a especialidade;
f) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo e da 
especialidade;
g) apresentar os laudos de sanidade física e mental;
h) apresentar declaração de bens e rendimentos;
i) declarar se tem ocupação, ou não, de outro cargo, emprego ou função 
pública;
j) não possuir condenação em órgão de classe, em relação ao exercício 
profissional, quando exigida inscrição específica para o desempenho das 
funções do cargo e da especialidade;
k) satisfazer as exigências contidas neste Edital de Abertura.

 

 

 

Ensino Superior Completo  

Remuneração inicial (conforme Lei Estadual n. 5.770/2021): Analista Procuratorial: R$ 7.338,30 (sete mil trezentos e trinta e oito reais e trinta 
centavos); Técnico em Gestão Procuratorial: R$ 5.728,20 (cinco mil setecentos e vinte e oito reais e vinte centavos). 

Valor da Inscrição: Analista Procuratorial: R$ 160,00 (cento e sessenta reais); Técnico em Gestão Procuratorial: R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). 
Código de 
Opção 

Cargo/ 
Especialidade 

Cidade de 
Atuação 

Escolaridade/Pré-Requisitos (a serem comprovados no 
ato da posse) 

 

Total de  
Vagas 

Nº de vagas 
reservadas a 
candidatos com 
deficiência (1) 

B01 Analista Procuratorial² Brasília/DF Diploma devidamente registrado de Bacharel em Direito, 
expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
Ministério da Educação (MEC). 

1 - 

 

M01 Analista Procuratorial² Manaus/AM 

 

Diploma devidamente registrado de Bacharel em Direito, 
expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
Ministério da Educação (MEC). 

19 4 

 

M02 Técnico em 
GestãoProcuratorial - 
Especialidade Engenharia 
Civil 

Manaus/AM Diploma devidamente registrado de curso de graduação em 
Engenharia Civil, expedido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 

1 0 

 

M03  Técnico em Gestão 
Procuratorial - Especialidade 
Engenharia Elétrica 

Manaus/AM Diploma devidamente registrado de curso de graduação em 
Engenharia Elétrica, expedido por instituição de ensino 
superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 

1 0 

 

M04 Técnico em Gestão 
Procuratorial - Especialidade 
Engenharia de Software 

Manaus/AM Diploma devidamente registrado de curso de graduação em 
Engenharia de Software, expedido por instituição de ensino 
superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 

1 0 

 

M05 Técnico em Gestão 
Procuratorial - Especialidade 
Contabilidade 

Manaus/AM Diploma devidamente registrado de curso de graduação em 
Contabilidade, expedido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 

1 0 

 

M06 Técnico em Gestão 
Procuratorial - Especialidade 
Perícia e Avaliações 
Imobiliárias 

Manaus/AM Diploma devidamente registrado de curso de graduação em 
Engenharia Civil ou Arquitetura, expedido por instituição de 
ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação 
(MEC). 

1 0 

 

M07 Técnico em Gestão 
Procuratorial - Especialidade 
Controle Interno 

Manaus/AM Diploma devidamente registrado de curso de graduação em 
Ciências Econômicas, expedido por instituição de ensino 
superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 

1 0 

 

M08 Técnico em Gestão 
Procuratorial - Especialidade 
Administração 

Manaus/AM Diploma devidamente registrado de curso de graduação em 
Administração, expedido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 

1 0 

 

M09 Técnico em Gestão 
Procuratorial - Especialidade 
Informática 

Manaus/AM Diploma devidamente registrado de curso de graduação em 
Informática, expedido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 

1 0 

 

M10 Técnico em Gestão 
Procuratorial - Especialidade 
Processamento de Dados 

Manaus/AM Diploma devidamente registrado de curso de graduação em 
Processament de dados, expedido por instituição de ensino 
superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 

1 0 

 

 

 

Código de 
Opção 

Cargo/Especialidade Cidade de Atuação 

 

Escolaridade/Pré-Requisitos (a serem comprovados 
no ato da posse) 

 

Total de 
Vagas 

Nº de vagas 
reservadas a 
candidatos 
com 
deficiência (1) 

 

B11 Assistente Procuratorial² Brasília/DF Certificado, devidamente registrado, de conclusão de 
curso de ensino médio (antigo 2º grau) ou de curso 
técnico equivalente, expedido por Instituição de Ensino 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC) 

1 - 

 

M11 Assistente Procuratorial² Manaus/AM 
 

Certificado, devidamente registrado, de conclusão de 
curso de ensino médio (antigo 2º grau) ou de curso 
técnico equivalente, expedido por Instituição de Ensino 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 

14  3 
 
  

  

Ensino Médio Completo 

Remuneração inicial (conforme Lei Estadual n. 5.770/2021): R$ 3.864,24 (três mil oitocentos e sessenta e quatro reais e vinte e quatro 
centavos).

Valor da Inscrição: R$ 105,00 (cento e cinco reais)

3.2 O(a) candidato(a) que, na data da posse, não reunir os requisitos 
enumerados no item 3.1 deste Capítulo perderá o direito à investidura no 
Cargo/Especialidade para o qual foi nomeado.

4. DAS INSCRIÇÕES

4.1 A inscrição do(a) candidato(a) implicará o conhecimento e aceitação das 
normas e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento.
4.1.1 De forma a evitar ônus desnecessário, orienta-se o(a) candidato(a) a 
recolher o valor de inscrição somente após tomar conhecimento de todos os 
requisitos e condições exigidos para o Concurso.
4.1.2 Fica assegurada a possibilidade de uso do nome social aos travestis e 
transexuais durante o concurso, nos termos do item 4.17.3 e subitens deste 
Capítulo.
4.1.2.1 Entende-se por nome social o nome adotado pela pessoa, pelo qual 
se identifica e é identificada na comunidade.
4.2 As inscrições ficarão abertas, exclusivamente, via Internet, no período 
das 10h do dia 15/02/2022 às 14h do dia 16/03/2022 (horário de Brasília), de 
acordo com o item 4.3 deste Capítulo.
4.2.1 Será disponibilizado posto de inscrição franqueado com acesso à 
internet, na sede da Procuradoria-Geral do Estado, localizada à Rua Emílio 
Moreira, 1308 - Praça 14 de Janeiro, Manaus - AM, 69020-040, de segunda-
-feira à sexta-feira, úteis, das 08h às 14h (horário local).
4.2.1.1 No posto de inscrição de que trata o item anterior, será garantido o 
acesso a pessoas com deficiência, inclusive com equipamentos compatíveis 
para deficientes visuais e auditivos.
4.2.2 As inscrições poderão ser prorrogadas por necessidade de ordem 
técnica e/ou operacional, a critério da Procuradoria-Geral do Estado do 
Amazonas e/ou da Fundação Carlos Chagas.
4.2.3 A prorrogação das inscrições de que trata o item anterior poderá ser 
feita sem prévio aviso, bastando, para todos os efeitos legais, a comunicação 
de prorrogação feita no site www.concursosfcc.com.br.
4.3 Para inscrever-se,o(a) candidato(a) deverá acessar o endereço eletrônico 
www.concursosfcc.com.br durante o período das inscrições e, por meio dos 
links referentes ao Concurso Público, efetuar sua inscrição, conforme os pro-
cedimentos estabelecidos abaixo:
4.3.1 Ler e aceitar o Requerimento de Inscrição, preencher o Formulário de 
Inscrição e transmitir os dados pela Internet.
4.3.2 Efetuar o pagamento da importância referente à inscrição por meio 
de boleto bancário, a título de ressarcimento de despesas com material e 
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serviços, de acordo com as instruções constantes no endereço eletrônico 
da página de inscrições, até a data limite para encerramento das inscrições 
(16/03/2022) no valor de:
a) R$ 160,00 (cento e sessenta reais) para o cargo de Analista Procuratorial;
b) R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) para o cargo de Técnico em Gestão 
Procuratorial;
c) R$ 105,00 (cento e cinco reais) para o cargo de Assistente Procuratorial.
4.3.3 A partir de 25/02/2022, o(a) candidato(a) poderá conferir, no endereço 
eletrônico da Fundação Carlos Chagas, se os dados da inscrição efetuada 
foram recebidos e o valor da inscrição foi pago. Em caso negativo, o(a) 
candidato(a) deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao(à) 
candidato(a) - SAC da Fundação Carlos Chagas, pelo telefone (0XX11) 
3723-4388, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, das 10 às 16 horas 
(horário de Brasília), para verificar o ocorrido.
4.3.4 A inscrição somente será confirmada após a comprovação do 
pagamento do valor da inscrição pela instituição bancária.
4.3.4.1 O pagamento do valor da inscrição deverá ser realizado dentro do 
horário bancário.
4.3.4.2 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de 
agências bancárias na localidade em que se encontra o(a) candidato(a), o 
boleto bancário deverá ser pago antecipadamente
4.3.4.3 Não serão consideradas as inscrições nas quais o pagamento do 
valor da inscrição seja realizado no último dia de inscrição, após os horários 
limites estabelecidos pelas diversas instituições financeiras, quando 
efetuados pela Internet ou por meio dos Caixas Eletrônicos, pois nesses 
casos os pagamentos realizados fora desses horários serão considerados 
como extemporâneos e essas operações farão parte do movimento do 
próximo dia útil da instituição bancária.
4.3.5 Efetivada a inscrição, em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de 
alteração do código da opção de cargo/especialidade/cidade de atuação, 
bem como, a devolução dos valores pagos a título de inscrição no certame.
4.3.6 Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado por um valor 
menor do que o estabelecido e as solicitações de inscrição cujos pagamentos 
forem efetuados após a data de encerramento das inscrições.
4.3.7 O(A) candidato(a) inscrito não deverá enviar qualquer documento de 
identificação, sendo de sua exclusiva responsabilidade a informação dos 
dados cadastrais no ato de inscrição, sob as penas da lei.
4.3.8m A Fundação Carlos Chagas e a Procuradoria-Geral do Estado do 
Amazonas não se responsabilizam por solicitações de inscrições não 
recebidas por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de 
comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta de 
energia elétrica, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência 
de dados.
4.3.9 O descumprimento das instruções para inscrição implicará a sua não 
efetivação.
4.3.10 Ao inscrever-se, o(a) candidato(a) deverá necessariamente indicar no 
Formulário de Inscrição o Código de Opção de cargo/especialidade/cidade 
de atuação para qual deseja concorrer, conforme tabelas constantes no 
Capítulo 2 deste Edital e na barra de opções do Formulário de Inscrição.
4.3.11 O candidato só poderá concorrer para um cargo/especialidade por 
período/cidade de atuação por período/turno de aplicação das provas.
4.3.12 Para o candidato, isento ou não, que efetivar mais de uma inscrição 
para o mesmo período de aplicação das provas, será considerada válida 
somente a última inscrição efetivada, sendo entendida como efetivada a 
inscrição paga ou isenta. Caso haja mais de uma inscrição isenta ou paga 
em um mesmo dia, será considerada a última efetuada no sistema.
4.3.12.1 O cancelamento das inscrições observará os seguintes critérios:
a) as datas em que forem efetivados os pagamentos dos boletos bancários;
b) ocorrendo os pagamentos na mesma data, será considerada a inscrição 
relativa ao último pedido registrado.
4.3.13 Ao inscrever-se no Concurso, é recomendado ao candidato observar 
atentamente as informações sobre a aplicação das provas (Capítulo 7, item 
7.1 deste Edital) uma vez que só poderá concorrer para um único cargo/
especialidade por período de aplicação das provas.
4.4 No momento da inscrição, o candidato deverá assinalar a concordância 
com os termos que constam deste Edital, bem como declarar que aceita que 
os seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados e processados, 
de forma a possibilitar a efetiva execução do concurso público, com a 
aplicação dos critérios de avaliação e seleção, autorizando expressamente 
a divulgação dos seus nomes, números de inscrição, critérios de desempate 
e das suas notas, em observância aos princípios da publicidade e da trans-
parência que regem a Administração Pública e nos termos da Lei federal nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018.
4.4.1 Não serão fornecidas a terceiros informações e/ou dados pessoais, 
sensíveis ou não de candidatos.

4.5 As informações prestadas no Formulário de Inscrição serão de inteira 
responsabilidade do(a) candidato(a), reservando-se à Procuradoria-Geral do 
Estado do Amazonas e à Fundação Carlos Chagas o direito de excluir do 
Concurso Público aquele que não preencher o documento oficial de forma 
completa, correta e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos.
4.6 Não serão aceitos pedidos de isenção do pagamento do valor da 
inscrição, com exceção:
4.6.1 Ao cidadão amparado pela Lei nº 3.088, de 25 de outubro de 2006, 
que isenta do pagamento da inscrição em Concursos Públicos Estaduais os 
trabalhadores, de qualquer regime legal, que perfaçam renda mensal não 
superior a 3 (três) salários mínimos e aqueles que estejam desempregados.
4.6.1.1 Trabalhadores, de qualquer regime legal, que perfaçam renda 
mensal não superior a 3 (três) salários mínimos e aqueles que estejam 
desempregados, para obter a isenção do pagamento da inscrição, o(a) 
candidato(a) deverá fazer prova de sua renda mensal ou de sua condição 
de desempregado, encaminhando, via internet, os documentos relacionados 
a seguir:
4.6.1.1.1Os trabalhadores que estejam regularmente empregados deverão 
enviar a cópia do último contracheque.
4.6.1.1.2 Os trabalhadores ambulantes, prestadores de serviços e os que 
exerçam qualquer tipo de atividade autônoma, desde que não cumulada com 
outra atividade cuja remuneração, somada, faça exceder a 3 (três) salários 
mínimos, deverão fazer prova de sua renda mensal, através de declaração 
de renda expedida por Contador devidamente registrado no seu órgão de 
classe.
4.6.1.1.3 Os trabalhadores que se encontram desempregados deverão 
enviar cópia das páginas da Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS) - que contenham fotografia, identificação e página com anotações do 
último contrato e da primeira página subsequente em branco, ou não tendo, 
enviar declaração de próprio punho de que está desempregado, não exerce 
atividade como autônomo, não participa de sociedade profissional e que a 
sua situação econômica não lhe permite arcar com o valor da inscrição, sem 
prejuízo do sustento próprio ou de sua família, respondendo civil e criminal-
mente pelo inteiro teor das afirmativas de tal situação.
4.6.2 Aos(As) doadores(as) de sangue, amparados pela Lei Promulgada nº 
404/2017 que isenta do pagamento da inscrição o doador de sangue:
4.6.2.1 Para ter direito à isenção, o(a) doador(a) deverá comprovar a doação 
de sangue, através de certidão emitida pela entidade coletora ou órgão oficial 
credenciados pela União, pelo Estado ou pelo Município, comprovando que 
realizou, no mínimo 3 (três) doações de sangue, no período de 12 (doze) 
meses.
4.6.2.2 Os documentos deverão discriminar o número e a data em foram 
realizadas as doações.
4.6.3 Aos (As) eleitores(as) convocados e nomeados para servirem à Justiça 
Eleitoral por ocasião dos pleitos eleitorais amparados pela Lei Estadual nº 
4.988/2019:
4.6.3.1 Compreende-se como eleitor(a) convocado(a) e nomeado(a) 
aquele(a) que presta serviços à Justiça Eleitoral, tais como o componente 
de mesa receptora de voto, na condição de presidente de mesa: primeiro 
ou segundo mesário ou secretário, os técnicos de urna e os técnicos de 
transmissão, incluindo ainda aqueles designados para a preparação e 
montagem de votação.
4.6.3.1.1Entende-se como período eleitoral a véspera e o dia do pleito, 
sendo cada turno considerado uma eleição.
4.6.3.2 Para ter direito à isenção como eleitores convocados e nomeados 
para servirem à Justiça Eleitoral por ocasião dos pleitos eleitorais, o(a) 
candidato(a) deverá encaminhar documento que comprove o serviço 
prestado à Justiça Eleitoral por, no mínimo, 2 (duas) eleições, consecutivas 
ou não.
4.6.3.2.1 A comprovação do serviço prestado será efetuada por uma 
declaração da Justiça Eleitoral do Estado do Amazonas, juntada no ato da 
inscrição, contendo o nome completo do(a) eleitor(a), função desempenhada, 
o turno e a data da eleição.
4.6.3.2.2 Após a comprovação de participação em 2 (duas) eleições, o(a) 
eleitor(a) nomeado(a) terá o benefício concedido a contar da data em que 
faz jus ao prêmio, por um período de validade de 2 (dois) anos.
4.7 O requerimento de isenção do pagamento, bem como o envio da 
documentação de que tratam os itens 4.6.1, 4.6.2, e 4.6.3 e seus respectivos 
subitens somente será realizado via Internet, no período das 10h do dia 
15/02/2022 às 23h59min do dia 21/02/2022 (horário de Brasília).
4.8 As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira 
responsabilidade do(a) candidato(a), respondendo civil e criminalmente pelo 
teor das afirmativas.
4.9 Não será concedida isenção de pagamento do valor de inscrição o(a) 
candidato(a) que:
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a) deixar de efetuar o requerimento de inscrição pela internet;
b) omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
c) pleitear a isenção, sem apresentar os documentos previstosnositens4.6.1, 
4.6.2 e 4.6.3e seus respectivos subitens.
4.10 Declaração falsa sujeitará o(a) candidato(a) às sanções previstas em 
lei, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto 
Federal nº 83.936, de 6 de setembro de 1979.
4.10.1 A qualquer tempo poderão ser realizadas diligências relativas à 
situação declarada pelo(a) candidato(a), deferindo-se ou não seu pedido.
4.11 A partir do dia 03/03/2022o(a) candidato(a) deverá verificar no endereço 
eletrônico da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br) os 
resultados da análise dos requerimentos de isenção do pagamento do valor 
da inscrição.
4.12 O(A) candidato(a) que tiver seu requerimento de isenção de pagamento 
do valor da inscrição deferido terá sua inscrição validada, não gerando boleto 
para pagamento de inscrição.
4.13 O(A) candidato(a) que tiver seu pedido de isenção de pagamento do 
valor da inscrição indeferido poderá apresentar recurso no prazo de 2 (dois) 
dias úteis após a publicação, no site (www.concursosfcc.com.br), vedada a 
juntada de documentos.
4.13.1 Após a análise dos recursos será divulgada no site (www.concursosfcc.
com.br) a relação dos requerimentos deferidos e indeferidos.
4.14 Os(As) candidatos(as) que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos 
e queiram participar do certame deverão gerar o boleto bancário no site da 
Fundação Carlos Chagas até a data limite de 16/03/2022, de acordo com o 
item 4.3 deste Capítulo.
4.15 A Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas e a Fundação Carlos 
Chagas eximem-se das despesas com viagens e estada dos (das)candida-
tos(as) para prestar as provas do Concurso.
4.16 Não serão aceitos pagamentos por depósito em conta bancária, via 
postal, transferência ou depósito em conta corrente, DOC, ordem de 
pagamento, condicional e/ou extemporâneos ou por qualquer outra via que 
não as especificadas neste Edital.
4.17 O(A) candidato(a) que necessitar de alguma condição ou atendimento 
especial para a realização das provas deverá anexar solicitação, assinada, 
contendo todas as informações necessárias para o atendimento, bem 
como o atestado médico ou de especialista que comprove a necessidade 
do atendimento especial, no link de Inscrição via internet, até a data de 
encerramento da inscrição (16/03/2022), a fim de que sejam tomadas as 
providências cabíveis. A não observância do período para solicitação 
ensejará o indeferimento do pedido.
4.17.1 Para condições de acessibilidade, o(a) candidato(a) deverá anexar ao 
formulário de Inscrição solicitação assinada e contendo todas as informações 
necessárias para o atendimento, bem como anexar atestado médico ou de 
especialista que comprove a necessidade do atendimento.
4.17.2 O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de 
legalidade, viabilidade e razoabilidade do pedido.
4.17.3 Fica assegurada a possibilidade de uso do “nome social” à pessoa 
transexual ou travesti durante o concurso.
4.17.3.1 Para inclusão do nome social nas listas de chamada e nas demais 
publicações referentes ao certame, assim como para que se mantenha 
um rigoroso controle interno entre o nome civil e o nome social, o(a) 
candidato(a), durante o período de inscrições, por meio do link de inscrição 
do Concurso Público deve enviar digitalizado o documento de identidade 
civil, acompanhado de solicitação assinada, indicando o nome social.
4.18 Para atendimento especial por motivos religiosos, a solicitação deve 
estar instruída de declaração firmada pelo ministro da congregação religiosa 
a qual pertence, atestando a condição de membro, bem como a expressa 
indicação da condição pretendida, observando os procedimentos descritos 
no item 4.17 deste capítulo
4.19 A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização 
das provas, poderá fazê-lo em sala reservada, desde que o requeira, 
observando os procedimentos descritos no item 4.17 deste capítulo.
4.19.1 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização 
das provas deverá encaminhar o requerimento, bem como laudo médico 
ou certidão de nascimento da criança, justificando o atendimento especial 
solicitado.
4.19.2 A criança deverá estar acompanhada de adulto responsável pela 
sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela candidata) e permanecer em 
ambiente reservado.
4.19.3 O celular e demais aparelhos eletrônicos do adulto responsável pela 
guarda da criança deverão permanecer lacrados, em embalagem específica 
a ser fornecida pela Fundação Carlos Chagas, durante todo o período de 
aplicação.
4.19.4 A Fundação Carlos Chagas não disponibilizará pessoa(s) para 

fazer(em) a guarda e acompanhamento de criança(s). Caso a candidata 
não esteja acompanhada de pessoa para essa finalidade ficará impedida 
de fazer a prova.
4.19.5 Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante 
poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova acompanhada de 
uma fiscal.
4.19.6 Na sala reservada para amamentação ficarão somente a lactante, 
a criança e a fiscal, sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer 
outras pessoas que tenham grau de parentesco ou de amizade com a 
candidata.
4.19.7 Haverá compensação do tempo despendido na amamentação em 
favor da candidata, até o máximo de 1 (uma) hora, proporcionalmente ao 
tempo dedicado à amamentação.
4.20 O(A) candidato(a) que não o fizer até o término das inscrições, seja qual 
for o motivo alegado, poderá não ter a condição atendida.
4.21 Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigo-
rosamente ao estabelecido neste Edital.

5. DAS INSCRIÇÕES PARA OS (AS) CANDIDATOS(AS) COM 
DEFICIÊNCIA

5.1 Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas 
que lhes são facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal, 
na Lei nº 7.853/1989, no Decreto Federal nº 3.298/1999, no artigo 4º da 
Lei Promulgada nº 241/2015, no § 1º do artigo 1º da Lei Nº 12.764/2012, 
Lei nº 4.605/2018 e as contempladas pelo enunciado da Súmula nº 377 
do Superior Tribunal de Justiça é assegurado o direito de inscrição para 
os cargos em Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com 
sua deficiência, bem como a reserva de 20% (vinte por cento) das vagas 
ofertadas neste certame.
5.1.1 Em cumprimento ao disposto no § 1º do artigo 144º da Lei Estadual 
Promulgada nº 241/2015, Lei Estadual nº 4333/2016, Lei Estadual nº 
4.605/2018, bem como na forma do art. 37, §1º do Decreto Federal nº 
3.298/1999, ser-lhes-á reservado o percentual de 20% (vinte por cento), 
sendo que desse percentual 2% (dois por cento) será reservado em 
cumprimento a Lei nº 4.333/2016 (Síndrome de Down), das vagas existentes, 
das que vierem a surgir ou das que forem criadas no prazo de validade do 
Concurso, por cargo/especialidade.
5.1.2 Se, na apuração do número de vagas reservadas a pessoas 
com deficiência resultar número fracionado, este deve ser elevado 
até o primeiro número inteiro subsequente, conforme artigo 144, II, da 
Lei Promulgada nº 241/2015, com redação dada pela Lei ordinária nº 
5.589/2021.
5.1.3 Os(As) candidatos(as) com deficiência aprovados(as) serão convoca-
dos(as) a ocupar a 3ª, 8ª, 13ª, 18ª vagas do concurso público, e assim su-
cessivamente, a cada intervalo de 5 cargos providos, conforme artigo 75-B 
da Lei nº 4.605/2018, com redação dada pela Lei nº 5.005/2019.
5.2 Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram 
na definição do artigo 1º da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com 
Deficiência da Organização das Nações Unidas (Decreto Legislativo nº 
186/2008 e Decreto nº 6.949/2009) combinado com os artigos 3º e 4º, do 
Decreto nº 3.298/1999 c/c artigo 70 do Decreto nº 5.296/2004, da Súmula 
377 do Superior Tribunal de Justiça - STJ, do Decreto Federal nº 8.368/2014 
e da Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência).
5.3 As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais na 
forma da lei, participarão do Concurso de que trata este Edital em igualdade 
de condições com os(as) demais candidatos(as) no que se refere ao 
conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, ao 
horário e ao local de aplicação das provas, e à nota mínima exigida para 
aprovação.
5.3.1 O atendimento às condições especiais solicitadas para a realização da 
prova ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.
5.4 O(A) candidato(a) deverá declarar, quando da inscrição, ser pessoa 
com deficiência, especificando-a no Formulário de Inscrição, e que deseja 
concorrer às vagas reservadas. Para tanto, deverá encaminhar, durante o 
período de inscrições (do dia 15/02/2022 ao dia 16/03/2022), a documentação 
relacionada abaixo via Internet, por meio do link de inscrição do Concurso 
Público (www.concursosfcc.com.br).
a) laudo médico expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do 
início das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação Inter-
nacional de Doença - CID, contendo a assinatura e o carimbo do número do 
CRM do médico responsável por sua emissão;
b) O(A) candidato(a) com deficiência visual, que necessitar de prova 
especial em Braile, ou Ampliada, ou a necessidade de leitura de sua prova, 
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ou software de Leitura de Tela, além do envio da documentação indicada na 
letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação por escrito, até o término 
das inscrições, especificando o tipo de deficiência;
c) O(A) candidato(a) com deficiência auditiva, que necessitar do atendimento 
do intérprete de Língua Brasileira de Sinais, além do envio da documentação 
indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação por escrito, 
até o término das inscrições;
d) O(A) candidato(a) com deficiência que necessitar de tempo adicional para 
realização das provas, além do envio da documentação indicada na letra 
“a” deste item, deverá encaminhar solicitação, por escrito, até o término 
das inscrições, com justificativa acompanhada de parecer emitido por 
especialista da área de sua deficiência;
e) O(A) candidato(a) com deficiência física, que necessitar de atendimento 
especial, além do envio da documentação indicada na letra “a” deste item, 
deverá solicitar, por escrito, até o término das inscrições, mobiliário adaptado 
e espaços adequados para a realização da prova, designação de fiscal para 
auxiliar no manuseio das Provas Discursivas - Estudo de Caso, se for o caso; 
e transcrição das respostas, salas de fácil acesso, banheiros adaptados para 
cadeira de rodas etc, especificando o tipo de deficiência.
5.4.1 Aos (As) candidatos(as) com deficiência visual (cegos) que solicitarem 
prova especial em Braile serão oferecidas provas nesse sistema e suas 
respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os(As) referidos(as) 
candidatos(as) deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da prova, 
reglete e punção, podendo utilizar-se de soroban.
5.4.2 Aos (As) candidatos(as) com deficiência visual (baixa visão) que 
solicitarem prova especial Ampliada serão oferecidas provas nesse sistema.
5.4.2.1 O(A) candidato(a) deverá indicar o tamanho da fonte de sua prova 
Ampliada, entre 18, 24 ou 28. Não havendo indicação de tamanho de fonte, 
a prova será confeccionada em fonte 24.
5.4.3 Para os(as) candidatos(as) com deficiência visual, poderá ser disponi-
bilizado softwares de leitura de tela, mediante prévia solicitação (durante o 
período de inscrições).
5.4.3.1 O(A) candidato(a) poderá optar pela utilização de um dos softwares 
disponíveis: Dos Vox, NVDA ou ZoomText (ampliação ou leitura).
5.4.3.2 Na hipótese de serem verificados problemas técnicos no computador 
e/ou no software mencionados no item 5.4.3.1, será disponibilizado ao(à) 
candidato(a), fiscal ledor para leitura de sua prova.
5.5 Os (as) candidatos(as) que, no período das inscrições, não atenderem ao 
estabelecido neste Capítulo serão considerados candidatos sem deficiência, 
bem como poderão não ter as condições especiais atendidas.
5.5.1 No dia 23/03/2022 serão publicadas no site da Fundação Carlos 
Chagas (www.concursosfcc.com.br), a lista contendo o deferimento das 
condições especiais solicitadas para as Provas, bem como a relação dos(as) 
candidatos(as) que concorrerão às vagas reservadas.
5.5.2 O(a) candidato(a) cujo nome não constar na relação dos(as) candi-
datos(as) que concorrerão às vagas reservadas ou tenha a solicitação 
indeferida poderá interpor recurso no prazo de dois dias úteis após a 
publicação indicada no item 5.5.1.
5.5.2.1 O(a) candidato(a) que não preencher corretamente a inscrição, não 
concorrerá às vagas reservadas para pessoas com deficiência, sem prejuízo 
do atendimento das condições especiais para realização da prova, se 
houver, conforme disposto no item 5.3.1.
5.6 O(a) candidato(a) com deficiência no ato da inscrição deverá:
5.6.1 Declarar se deseja concorrer às vagas reservadas a pessoa com 
deficiência.
5.6.2 Declarar conhecer o Decreto Federal nº 3.298/99, o Decreto Federal nº 
5.296/2004 e o Decreto Federal nº 8.368/2014.
5.6.3 Declarar estar ciente das atribuições do Cargo/Especialidade 
pretendido e que, no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à avaliação pelo 
desempenho dessas atribuições durante o estágio probatório.
5.6.4 Declarar estar ciente da obrigatoriedade de apresentação de laudo 
médico para habilitação em fase subsequente à prova de capacidade 
intelectual, nos termos do art. 8º da Lei Estadual nº 4.605/2018.
5.7 Considerar-se-á válido o laudo médico que estiver de acordo com a letra 
“a”, item 5.4 deste Capítulo.
5.7.1 O(A) candidato(a) cujo laudo seja considerado inválido ou tenha 
a solicitação indeferida poderá consultar por meio de link disponível no 
site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br), os motivos 
do indeferimento e poderá interpor recurso no prazo de 2 (dois) dias 
úteis após a publicação indicada no item 5.5.1, vedada a juntada de 
documentos.
5.7.2 O(A) candidato(a) cujo laudo/recurso seja indeferido não concorrerá 
às vagas reservadas para pessoas com deficiência, sem prejuízo do 
atendimento das condições especiais para realização da prova, se 
houver.

5.8 As instruções para envio do laudo médico no link de inscrição do 
Concurso, conforme disposto no item 5.4 deste Capitulo, estarão 
disponíveis no site da Fundação Carlos Chagas.
5.8.1 É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) o envio correto dos 
arquivos.
5.8.2 A Fundação Carlos Chagas e a Procuradoria-Geral do Estado do 
Amazonas não se responsabilizam por falhas no envio dos arquivos, tais 
como arquivos em branco ou incompletos, falhas de comunicação, conges-
tionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem 
técnica que impossibilitem a transferência de dados.
5.9 O(A) candidato(a) com deficiência deverá declarar, no ato da inscrição, 
se deseja concorrer às vagas reservadas a pessoa com deficiência e que 
está ciente das atribuições do cargo para o qual pretende inscrever-se e do 
fato de que, se vier a exercê-lo, estará sujeito à avaliação pelo desempenho 
dessas atribuições para fins de habilitação no estágio probatório.
5.9.1 O(A)candidato(a) com deficiência que desejar concorrer às vagas 
reservadas a pessoas com deficiência deverá encaminhar Laudo Médico, de 
acordo com o item 5.4 deste Capítulo.
5.10 O(A) candidato(a) que estiver concorrendo às vagas reservadas às 
pessoas com deficiência, se habilitado, terá seu nome publicado em lista 
específica e figurará também na lista de classificação geral, caso obtenha 
pontuação/classificação necessária, na forma dos Capítulos 8 e 9 deste 
Edital.
5.11 O(A) candidato(a) com deficiência aprovado no Concurso de que 
trata este Edital, quando convocado, deverá submeter-se à avaliação a ser 
realizada pela Junta Médica Oficial da Fundação Carlos Chagas, objetivando 
verificar se a deficiência se enquadra na previsão legal indicada no item 5.2 
deste Capítulo, observadas as seguintes disposições:
5.11.1 Para a avaliação, o(a) candidato(a) com deficiência deverá 
apresentar documento de identidade original e laudo médico (original ou 
cópia autenticada) expedido no prazo de até 12 (doze) meses anteriores à 
referida avaliação, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com 
expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacio-
nal de Doença - CID, contendo a assinatura e o carimbo do número do CRM 
do médico responsável por sua emissão, bem como apresentar os exames 
necessários para comprovação da deficiência declarada.
5.11.2 A avaliação de que trata este item será realizada por equipe prevista 
pelo artigo 5º do Decreto Federal nº 9.508/2018 e suas alterações, e terá 
caráter terminativo.
5.11.3 O(A) candidato(a) cuja deficiência declarada não se confirme, será 
eliminado da lista específica, permanecendo na lista geral, desde que tenha 
obtido pontuação/classificação necessária, de acordo com os Capítulos 8 e 
9deste Edital.
5.11.3.1 O(A) candidato(a) será eliminado do certame, caso não tenha obtido 
a pontuação/classificação indicada nos Capítulos 8 e 9deste Edital.
5.11.4 Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, 
para justificar o atraso ou a ausência do(a) candidato(a) com deficiência à 
avaliação de que trata o item 5.11.
5.11.5 A Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas e Fundação Carlos 
Chagas exime-se das despesas com viagens e estada dos(as) candida-
tos(as) convocados para a avaliação de que trata o item 5.11.
5.12 As vagas definidas no Capítulo 2 deste Edital que não forem providas 
por falta de candidatos(as) com deficiência, por reprovação no Concurso ou 
na perícia médica, esgotada a listagem específica, serão preenchidas pelos 
demais candidatos(as) da ampla concorrência, com estrita observância à 
ordem classificatória.
5.13 A não observância, pelo(a) candidato(a), de qualquer das disposições 
deste Capítulo, implicará a perda do direito à nomeação para as vagas 
reservadas às pessoas com deficiência.
5.14 O(A) candidato(a) com deficiência, depois de nomeado, será 
acompanhado por Equipe Multiprofissional, que avaliará a compatibili-
dade entre as atribuições do Cargo e a sua deficiência durante o estágio 
probatório.
5.15 Será exonerado(a) candidato(a) com deficiência que, no decorrer do 
estágio probatório, tiver verificada a incompatibilidade de sua deficiência 
com as atribuições do Cargo.
5.16 O laudo médico apresentado terá validade somente para este Concurso 
Público e não será devolvido.
5.17 Após a investidura do(a) candidato(a) no cargo para o qual aprovado(a), 
a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
readaptação, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.

6. DAS PROVAS

6.1 O Concurso constará das seguintes provas:
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6.2 Para todos os Cargos, as Provas Objetivas de Conhecimentos Gerais e 
de Conhecimentos Específicos constarão de questões objetivas de múltipla 
escolha (com cinco alternativas cada questão), de caráter habilitatório e 
classificatório, e versarão sobre os Conteúdos Programáticos constantes do 
Anexo II do presente Edital.
6.3 Para os cargos de Analista Procuratorial, Técnico em Gestão Procu-
ratorial - Especialidade Engenharia Civil, Técnico em Gestão Procuratorial 
-Especialidade Engenharia Elétrica, Técnico em Gestão Procuratorial - Es-
pecialidade Engenharia de Software, Técnico em Gestão Procuratorial - Es-
pecialidade Contabilidade, Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade 
Perícias e Avaliações Imobiliárias, Técnico em Gestão Procuratorial - Espe-
cialidade Controle Interno, Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade 
Administração, Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Informática 
e Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Processamento de 

 

 

CÓD. DE 
OPÇÃO 

CARGO/ESPECIALIDADE PROVAS Nº DE 
QUESTÕES 

PESO CARÁTER DURAÇÃO 
DAS PROVAS 

B01/M01 Analista Procuratorial Prova Objetiva: 
Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 
Prova Discursiva - Estudo de Caso 

20 
30 
1 

1 
2 
 

Habilitatório e 
Classificatório 

4 horas 

  Avaliação de Títulos     Classificatório   
M02 Técnico em Gestão Procuratorial 

Especialidade 
Engenharia Civil 

Prova Objetiva: 
Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 
Prova Discursiva - Estudo de Caso 

20 
30 
1 

1 
2 
 

Habilitatório e 
Classificatório 

4 horas 

  Avaliação de Títulos     Classificatório   
M03 Técnico em Gestão Procuratorial 

Especialidade 
Engenharia Elétrica 

Prova Objetiva: 
Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 
Prova Discursiva - Estudo de Caso 

  
20 
30 
1 

  
1 
2 
 

Habilitatório e 
Classificatório 

4 horas 

  Avaliação de Títulos     Classificatório   
M04 Técnico em Gestão Procuratorial 

Especialidade Engenharia de 
Software 

Prova Objetiva: 
Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 
Prova Discursiva - Estudo de Caso 

20 
30 
1 

  
1 
2 
 

Habilitatório e 
Classificatório 

4 horas 

  Avaliação de Títulos     Classificatório   
M05 Técnico em Gestão Procuratorial 

Especialidade Contabilidade 
Prova Objetiva: 
Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 
Prova Discursiva - Estudo de Caso 

  
20 
30 
1 

  
1 
2 
 

Habilitatório e 
Classificatório 

4 horas 

  Avaliação de Títulos     Classificatório   
M06 Técnico em Gestão Procuratorial 

Especialidade Perícias e 
Avaliações Imobiliárias 

Prova Objetiva: 
Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 
Prova Discursiva - Estudo de Caso 

20 
30 
1 

1 
2 
 

Habilitatório e 
Classificatório 

4 horas 

  Avaliação de Títulos     Classificatório   
M07 Técnico em Gestão Procuratorial 

Especialidade Controle Interno 
Prova Objetiva: 
Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 
Prova Discursiva - Estudo de Caso 

  
20 
30 
1 

  
1 
2 
 

Habilitatório e 
Classificatório 

4 horas 

  Avaliação de Títulos     Classificatório   
M08 Técnico em Gestão 

ProcuratorialEspecialidade 
Administração 

Prova Objetiva: 
Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 
Prova Discursiva - Estudo de Caso 

20 
30 
1 

1 
2 
 

Habilitatório e 
Classificatório 

4 horas 

  Avaliação de Títulos     Classificatório   
M09 Técnico em Gestão Procuratorial 

Especialidade Informática 
Prova Objetiva: 
Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 
Prova Discursiva - Estudo de Caso 

  
20 
30 
1 

  
1 
2 
 

Habilitatório e 
Classificatório 

4 horas 

  Avaliação de Títulos     Classificatório   
M10 Técnico em Gestão Procuratorial 

Especialidade Processamento de 
Dados 

Prova Objetiva: 
Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 
Prova Discursiva - Estudo de Caso 

20 
30 
1 

1 
2 
 

Habilitatório e 
Classificatório 

4 horas 

  Avaliação de Títulos     Classificatório   
B11/M11 Assistente Procuratorial Prova Objetiva: 

Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 

  
30 
30 

  
1 
2 

Habilitatório e 
Classificatório 

3 horas 

  

 

 

 

Dados, a Prova Discursiva - Estudo de Caso ocorrerá no mesmo dia da 
Prova Objetiva e conforme Capítulo 7 deste Edital.

7. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS
7.1 A aplicação das Provas será realizada na cidade de Manaus/AM, com 
previsão de aplicação no dia 17/04/2022, nos seguintes períodos:
a) no período da MANHÃ: Provas Objetivas para o cargo de Assistente Pro-
curatorial;
b) no período da TARDE: Provas Objetivas e Discursivas - Estudo de Caso 
para os cargos de Analista Procuratorial e Técnico em Gestão Procuratorial 
- todas as Especialidades.
7.2 A aplicação das Provas terá como referência o horário de MANAUS/AM.
7.3 A aplicação das Provas nas datas previstas dependerá da disponibilida-
de de locais adequados à sua realização.
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7.3.1 Caso o número de candidatos(as) inscritos(as) exceda a oferta de 
lugares adequados existentes nos colégios localizados na cidade indicada 
no item 7.1 deste Capítulo, a Fundação Carlos Chagas reserva-se o direito 
de alocá-los (as) em cidades próximas à determinada para aplicação das 
provas, não assumindo qualquer responsabilidade quanto ao transporte e 
alojamento desses(as) candidatos(as).
7.3.2 Havendo alteração da data prevista, as provas somente poderão 
ocorrer em sábados, domingos ou feriados.
7.4 A confirmação da data e as informações sobre horários para a realização 
das provas serão divulgadas oportunamente por meio de Edital de 
Convocação para Provas, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do 
Amazonas e no site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.
br).
7.4.1 O(A) candidato(a) receberá Cartão Informativo por e-mail (a ser 
enviado pela Fundação Carlos Chagas) no endereço eletrônico informado 
no ato da inscrição. No referido Cartão, serão indicados a data, os horários 
e os locais de realização das provas, sendo de exclusiva responsabilidade 
do(a) candidato(a) a manutenção e atualização de seu endereço eletrônico.
7.4.1.1 Não serão encaminhados Cartões Informativos de candidatos(as) 
cujo endereço eletrônico informado no Formulário de Inscrição esteja 
incompleto ou incorreto.
7.4.1.2 A Fundação Carlos Chagas e a Procuradoria-Geral do Estado do 
Amazonas não se responsabilizam por informações de endereço incorretas, 
incompletas ou por falha na entrega de mensagens eletrônicas causada por 
endereço eletrônico incorreto ou por problemas no provedor de acesso do(a) 
candidato(a) tais como: caixa de correio eletrônico cheia, filtros anti-spam, 
eventuais truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica, 
sendo aconselhável sempre consultar o site da Fundação Carlos Chagas 
para verificar as informações que lhe são pertinentes.
7.4.2 A comunicação feita por intermédio de e-mail é meramente informativa. 
O(A) candidato(a) deverá acompanhar no Diário Oficial do Estado do 
Amazonas a publicação do Edital de Convocação para Provas.
7.4.2.1 O envio de comunicação pessoal dirigida ao(a) candidato(a), ainda 
que extraviada ou por qualquer motivo não recebida, não desobriga o(a) 
candidato(a) do dever de consultar o Edital de Convocação para Provas.
7.5 O(A) candidato(a) que não receber o Cartão Informativo até o 3º (terceiro) 
dia que antecede a aplicação das provas ou em havendo dúvidas quanto ao 
local, data e horário de realização das provas, deverá entrar em contato com 
o Serviço de Atendimento ao(a) candidato(a) - SAC da Fundação Carlos 
Chagas, pelo telefone (0XX11) 3723-4388, de segunda a sexta-feira, úteis, 
das 10 às 16 horas (horário de Brasília), ou consultar o site da Fundação 
Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br).
7.6 Ao(À) candidato(a) só será permitida a realização das provas na 
respectiva data, local e horário constantes no Edital de Convocação para a 
realização das respectivas Provas, no site da Fundação Carlos Chagas e no 
Cartão Informativo.
7.7 Os eventuais erros de digitação verificados no Cartão Informativo enviado 
ao(a) candidato(a), ou erros observados nos documentos impressos, 
entregues ao(a) candidato(a) no dia da realização das provas, quanto a 
nome, número de documento de identidade, sexo, data de nascimento, 
endereço e ao critério de desempate, deverão ser corrigidos por meio do site 
da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br), de acordo com as 
instruções constantes da página do Concurso, até o terceiro dia útil após a 
aplicação das Provas Objetivas e Estudo de Caso.
7.7.1 O link para correção de cadastro será disponibilizado no primeiro dia 
útil após a aplicação da Prova Objetiva.
7.7.2 O(A) candidato(a) que não solicitar as correções dos dados pessoais 
nos termos do item 7.7 deste Edital deverá arcar, exclusivamente, com as 
consequências advindas de sua omissão.
7.8 Caso haja inexatidão na informação relativa à opção por concorrer às 
vagas reservadas às pessoas com deficiência,o(a) candidato(a) deverá 
entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao(a) candidato(a) - SAC 
da Fundação Carlos Chagas com, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência da data de realização das provas, pelo telefone (0XX11) 
3723-4388 de segunda a sexta-feira, úteis, das 10 às 16 horas, horário de 
Brasília.
7.8.1 O(A) candidato(a) que não entrar em contato com o SAC no prazo 
mencionado será o exclusivo responsável pelas consequências advindas de 
sua omissão.
7.8.2 Não será admitida troca de opção de Cargo/Especialidade/Cidade de 
Atuação e Prova.
7.9 Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver 
portando documento de identidade original, impresso, que bem o identifique, 
como: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas pelas Secretarias 
de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo 
Ministério das Relações Exteriores; Cédula de Identidade para Estrangeiros; 
Carteiras expedidas por órgãos fiscalizadores de exercício profissional 
(ordens, conselhos, etc.); Certificado de Reservista; Passaporte; Carteira de 

Trabalho e Previdência Social, Carteira Nacional de Habilitação em papel 
(com fotografia, na forma da Lei nº 9.503/97), bem como carteiras funcionais 
expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade.
7.9.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de 
nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteira nacional de habilitação digital 
(modelo eletrônico) ou qualquer outro documento em formato digital, carteira 
nacional de habilitação sem foto, carteiras de estudante, carteiras funcionais 
sem valor de identidade.
7.9.2 Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a 
permitir, com clareza, a identificação do(a) candidato(a).
7.9.3 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de 
realização das provas, documento de identidade original, por motivo de 
perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da 
ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo 30 (trinta) dias, sendo 
então submetido a identificação especial, compreendendo coleta de dados e 
de assinaturas em formulário próprio.
7.9.4 A identificação especial será exigida, também, do(a) candidato(a) cujo 
documento de identificação gere dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura, 
à condição de conservação do documento e/ou à própria identificação.
7.10 Não haverá segunda chamada ou repetição de prova.
7.10.1 O(A) candidato(a) não poderá alegar quaisquer desconhecimentos 
sobre a realização da prova como justificativa de sua ausência.
7.10.2 O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, ca-
racterizará desistência do(a) candidato(a) e resultará em sua eliminação do 
Concurso Público.
7.11 Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público - o 
que é de interesse público e, em especial, dos(as) próprios(as) candida-
tos(as)- bem como sua autenticidade, será solicitada aos(às) candidatos 
(as), quando da aplicação das provas, a transcrição da frase contida nas 
instruções da capa do Caderno de Questões para a Folha de Respostas, 
para posterior exame grafotécnico.
7.11.1 Na impossibilidade, devidamente justificada, de transcrição da cópia 
manuscrita da frase, o(a) candidato(a) deverá apor sua assinatura, em 
campo específico, por três vezes.
7.11.2 Poderá ser excluído do Concurso Público o(a) candidato(a) que 
recusar-se a transcrever a frase contida nas instruções da capa do caderno 
de questões.
7.11.2.1 A cópia manuscrita da frase e a assinatura do(a) candidato(a) em 
sua Folha de Respostas visam atender ao disposto no item 13.4, Capítulo 
13 deste Edital.
7.12 Para as Provas, o único documento válido para a correção da prova 
é a Folha de Respostas, cujo preenchimento será de inteira responsabili-
dade do(a) candidato(a), que deverá proceder em conformidade com as 
instruções específicas contidas na capa do Caderno de Questões.
7.12.1 Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às 
respostas ou à assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras 
óticas, prejudicando o desempenho do(a) candidato(a).
7.12.3 Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham 
mais de uma resposta, emenda ou rasura, ainda que legível.
7.13 O(A) candidato(a) deverá comparecer ao local de realização das provas 
munido de caneta esferográfica de material transparente (tinta preta ou 
azul), além da documentação indicada no item 7.9 deste Capítulo.
7.14 O(A) candidato(a) deverá preencher os alvéolos, na Folha de 
Respostas da Prova Objetiva, somente com caneta esferográfica de material 
transparente e tinta preta ou azul.
7.15 O(A) candidato(a), ao terminar a prova, entregará ao fiscal da sala o 
caderno de questões e a Folha de Respostas personalizada.
7.15.1 O(A) candidato(a) poderá anotar suas respostas em meio autorizado 
pela Fundação Carlos Chagas, o qual será informado durante a aplicação 
das provas.
7.16 Salvo em caso de candidato(a) que tenha solicitado atendimento 
diferenciado para a realização das provas, as Provas Discursivas - Estudo de 
Caso deverão ser feitas pelo próprio(a) candidato(a), à mão, em letra legível, 
com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul, não 
sendo permitida a interferência e/ou participação de outras pessoas.
7.16.1 No caso de auxílio para transcrição das provas será designado um 
fiscal devidamente treinado para essa finalidade.
7.16.2 Somente quando devidamente autorizado, o(a) candidato(a) deverá 
ditar todo o seu texto das Provas Discursivas - Estudo de Caso ao fiscal, 
especificando oralmente, ou seja, soletrando a grafia das palavras e todos 
os sinais gráficos de pontuação.
7.17 Durante a realização das Provas não será permitida qualquer consulta 
ou comunicação entre os(as) candidatos(as), nem a utilização de livros, 
códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações.
7.18 O(A) candidato(a) deverá conferir os seus dados pessoais impressos 
nas Folhas de Respostas, em especial seu nome, número de inscrição e 
número do documento de identidade e opção de Cargo/Especialidade/
Cidade de atuação.
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7.19 Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente nas Folhas 
e/ou nos Cadernos de Respostas das Provas serão de inteira responsabili-
dade do(a) candidato(a).
7.19.1 Em hipótese alguma haverá substituição das Folhas e/ou dos 
Cadernos de Respostas das Provas por erro do(a) candidato(a).
7.20 Motivarão a eliminação do(a) candidato(a) do Concurso Público, 
sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de 
burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras relativas 
ao Concurso, aos comunicados, às Instruções ao(a) candidato(a) ou às 
Instruções constantes da prova, bem como o tratamento indevido e descortês 
a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas.
7.20.1 Por medida de segurança,os(as) candidatos(as) deverão deixar as 
orelhas totalmente descobertas, à observação dos fiscais de sala, durante a 
realização das provas.
7.20.2 Não será permitida a utilização de lápis, lapiseira, marca texto, régua 
ou borracha.
7.21 Será excluído do Concurso Público o(a) candidato(a) que:
a) apresentar-se após o horário estabelecido, não se admitindo qualquer 
tolerância;
b) apresentar-se em local diferente daquele constante na convocação oficial;
c) não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado;
d) não apresentar documento que bem o identifique, nos moldes do item 7.9 
deste Edital;
e) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal;
f) ausentar-se do local de provas antes de decorrida:
f1) 3 (três) horas do início da prova para os(as) candidatos(as) aos cargos/
especialidades de nível superior;
f2) 2 (duas) horas do início da prova para os(as) candidatos(as) aos cargos/
especialidades de nível médio.
g) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante 
de inscrição ou em qualquer outro meio, que não o autorizado pela Fundação 
Carlos Chagas no dia da aplicação das provas;
h) ausentar-se da sala de provas levando Folha de Respostas, Caderno de 
Respostas, Caderno de Questões ou outros materiais não permitidos;
i) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte;
j) lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas;
k) não devolver integralmente o material recebido;
l) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de 
livro, anotação, impresso não permitido ou máquina calculadora ou similar;
m) estiver fazendo uso de qualquer espécie de relógio e qualquer tipo de 
aparelho eletrônico ou de comunicação (telefone celular, notebook, tablets, 
smartphones ou outros equipamentos similares), bem como protetores 
auriculares e fones de ouvido;
n) entregar a Folha e/ou Caderno de Respostas das Provas em branco;
o) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em com-
portamento indevido.
7.22 O(a) candidato(a) ao ingressar no local de realização das provas, 
deverá manter desligado qualquer aparelho eletrônico que esteja sob sua 
posse, ainda que os sinais de alarme estejam nos modos de vibração e 
silencioso.
7.22.1 Os aparelhos eletrônicos deverão ser acondicionados, no momento 
da identificação, em embalagem específica a ser fornecida pela Fundação 
Carlos Chagas exclusivamente para tal fim, devendo a embalagem, lacrada, 
permanecer embaixo da mesa/carteira durante toda a aplicação da prova. A 
embalagem deverá permanecer lacrada até a saída do candidato do prédio 
de aplicação da prova.
7.22.2 É aconselhável que os (as) candidatos(as) retirem as baterias dos 
celulares, garantindo que nenhum som seja emitido, inclusive do despertador 
caso esteja ativado.
7.23 Será, também, excluído do Concurso, o(a) candidato(a) que estiver 
portando em seu bolso os aparelhos eletrônicos indicados nas alíneas “l” e 
“m”, item 7.21 deste Capítulo, após o procedimento estabelecido no subitem 
7.22.1 deste Capítulo.
7.24 Os demais pertences pessoais dos(as) candidatos (as), tais como: 
bolsas, sacolas, bonés, chapéus, gorros ou similares e óculos escuros, serão 
acomodados em local a ser indicado pelos fiscais de sala, onde deverão 
permanecer até o término da prova.
7.24.1 A Fundação Carlos Chagas e a Procuradoria-Geral do Estado do 
Amazonas não se responsabilizarão por perda ou extravio de documentos, 
objetos ou equipamentos eletrônicos ocorridos no local de realização das 
provas, nem por danos neles causados.
7.25 No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do(a) 
candidato(a) não constar nas listagens oficiais relativas aos locais de prova 
indicados no Cartão Informativo, a Fundação Carlos Chagas procederá à 
inclusão do(a) candidato(a), desde que apresente o boleto bancário com 
comprovação de pagamento, mediante preenchimento de formulário 
específico.
7.25.1 A inclusão de que trata o item 7.25 será realizada de forma condicional 

e será analisada pela Fundação Carlos Chagas, na fase do Julgamento da 
Prova Objetiva, com o intuito de verificar a pertinência da referida inscrição.
7.25.2 Constatada a improcedência da inscrição, essa será automaticamen-
te cancelada sem direito a reclamação, independentemente de qualquer 
formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.
7.26 Por medida de segurança do certame poderão ser utilizados, a 
qualquer momento, detectores de metais nas salas de prova aleatoriamente 
selecionadas e em qualquer dependência do local de prova.
7.27 Distribuídos os Cadernos de Questões aos(às) candidatos(as) e, na 
hipótese de se verificarem falhas de impressão, o Coordenador do Colégio, 
antes do início da prova, diligenciará no sentido de:
a) substituir os Cadernos de Questões defeituosos;
b) em não havendo número suficiente de Cadernos para a devida 
substituição, procederá à leitura dos itens onde ocorreram falhas, usando, 
para tanto, um Caderno de Questões completo;
7.27.1 Se a ocorrência verificar-se após o início da prova, a Fundação Carlos 
Chagas, estabelecerá prazo para compensação do tempo usado para regu-
larização do caderno.
7.28 Haverá, em cada sala de prova, cartaz/marcador de tempo para que 
os(as) candidatos(as) possam acompanhar o tempo de prova.
7.29 A inviolabilidade do sigilo das provas será comprovada no momento de 
romper-se o lacre das caixas de provas mediante termo formal e na presença 
de 3 (três) candidatos(as) nos locais de realização das provas.
7.30 Quando, após a prova, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, 
visual, grafológico ou por investigação policial, ter o(a) candidato(a) utilizado 
processos ilícitos, sua prova será anulada e o(a) candidato(a) será automa-
ticamente eliminado do Concurso.
7.31 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para 
a aplicação das provas em razão de afastamento do(a) candidato(a) da sala 
de prova.
7.32 Em nenhuma hipótese será realizada qualquer prova fora do local, data 
e horário determinados.
7.33 Os 3 (três) últimos (as) candidatos(as) deverão permanecer nas 
respectivas salas até que o(a) último(a) candidato(a) entregue a prova.
7.34 Em atendimento ao artigo 53, §4º, da Lei Estadual nº 4.605, de 28 de 
maio de 2018, após a permanência mínima de ¾ (três quartos) do tempo 
destinado à prova, o(a) candidato(a) poderá levar o Caderno de Questões 
personalizado. O(A) candidato(a) deverá consultar o Cronograma de Provas 
e Publicações (Anexo III), para tomar conhecimento da(s) data(s) prevista(s) 
para divulgação das questões das Provas, dos gabaritos e/ou dos resultados.
7.34.1 As questões da Prova Objetiva ficarão disponíveis no sitewww.
concursosfcc.com.br até o último dia para interposição de recursos referentes 
ao respectivo resultado.

8. DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA PARA TODOS OS CARGOS

8.1 Para todos os cargos, as Provas Objetivas de Conhecimentos Gerais e 
de Conhecimentos Específicos terão caráter habilitatório e classificatório e 
serão avaliadas, cada uma, na escala de 0,00 (zero) a 100,00 (cem) pontos.
8.1.1 A nota das Provas Objetivas corresponderá à média aritmética 
ponderada das notas obtidas em cada prova, na escala de 0,00 (zero) a 
100,00 (cem) pontos, atribuindo-se:
a) peso 1 (um) à nota da Prova Objetiva de Conhecimentos Gerais para 
todos os Cargos - Especialidades;
b) peso 2 (dois) à nota da Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos 
para todos os Cargos - Especialidades.
8.2 Considerar-se-á habilitado o candidato que obtiver, simultaneamente,
8.2.1 No mínimo, 50% de acerto na prova de Conhecimentos Gerais e, no 
mínimo, 50% de acerto na prova de Conhecimentos Específicos.
8.2.2 No mínimo 60,00 (sessenta) pontos na média aritmética ponderada 
obtida das Provas de Conhecimentos Gerais e Conhecimentos Específicos.
8.3 Os candidatos habilitados serão classificados por Cargo/Especialidade/
Cidade de Atuação, em ordem decrescente das médias.
8.4 Os candidatos não habilitados nas Provas Objetivas, conforme critérios 
definidos neste Capítulo serão excluídos do Concurso.

9. DA PROVA DISCURSIVA - ESTUDO DE CASO PARA O CARGO DE 
ANALISTA PROCURATORIAL E PARA OS CARGOS DE TÉCNICO EM 
GESTÃO PROCURATORIAL EM TODAS AS ESPECIALIDADES

9.1 A Prova Discursiva - Estudo de Caso para os cargos de Analista Pro-
curatorial, Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Engenharia 
Civil, Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Engenharia Elétrica, 
Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Engenharia de Software, 
Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Contabilidade, Técnico 
em Gestão Procuratorial - Especialidade Perícias e Avaliações Imobiliárias, 
Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Controle Interno, Técnico 
em Gestão Procuratorial - Especialidade Administração, Técnico em Gestão 
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Procuratorial - Especialidade Informática e Técnico em Gestão Procuratorial 
- Especialidade Processamento de Dados será aplicada no mesmo dia e 
horário das Provas Objetivas de Conhecimentos Gerais e Conhecimentos 
Específicos.
9.2 A Prova Discursiva - Estudo de Caso constará de 01 (uma) questão 
prática, para a qual o candidato deverá apresentar, por escrito, as soluções. 
Os temas versarão sobre conteúdo pertinente a Conhecimentos Específicos, 
conforme programa constante do Anexo II deste Edital, adequados às 
atribuições do Cargo/Especialidade para o qual o candidato se inscreveu.
9.3 A Prova Discursiva - Estudo de Caso destinar-se-á a avaliar o domínio 
de conteúdo dos temas abordados, a experiência prévia do candidato e sua 
adequabilidade quanto às atribuições do cargo/especialidade, bem como 
o uso da Língua Portuguesa em sua modalidade escrita, considerando 
a capacidade de expor argumentos com clareza, concisão, precisão, 
coerência e objetividade a respeito do assunto abordado, avaliando inclusive 
a correção gramatical, em conformidade com a norma culta.
9.4 Para o cargo de Analista Procuratorial será corrigida a Prova Discursiva 
- Estudo de Caso dos candidatos habilitados e mais bem classificados na 
Prova Objetiva de Conhecimentos Gerais e Conhecimentos Específicos, 
na forma descrita no Capítulo 8 deste Edital, considerados os empates na 
última posição de classificação até o limite estabelecido no quadro a seguir, 
por Cargo/Especialidade/Cidade de Atuação, além de todos os candidatos 
com deficiência, inscritos na forma do Capítulo 5, e habilitados na forma do 
Capítulo 8 deste Edital.

 

 

CÓDIGO 
DE 
OPÇÃO 

CARGO/ESPECIALIDADE Cidade de 
Atuação 
Manaus/AM 
(M01) 

Cidade de 
Atuação 
Brasília/DF 
(B01) 

Ampla 
Concorrência 
Número de 
habilitados e 
mais bem 
classificados até 
a posição 

Ampla 
Concorrência 
Número de 
habilitados e 
mais bem 
classificados  
até a posição 

B01/M01 Analista Procuratorial 90 10 
 

CÓDIGO 
DE 
OPÇÃO 

CARGO/ESPECIALIDADE Cidade de Atuação 
Manaus/AM 
Ampla Concorrência 
Número de habilitados e 
mais bem classificados  
até a posição 

M02 Técnico em Gestão Procuratorial - 
Especialidade Engenharia Civil 

12 

M03 Técnico em Gestão Procuratorial -
Especialidade Engenharia 
Elétrica 

12 

M04 Técnico em Gestão Procuratorial - 
Especialidade Engenharia de 
Software 

12 

M05 Técnico em Gestão Procuratorial - 
Especialidade Contabilidade 

12 

M06 Técnico em Gestão Procuratorial - 
Especialidade Perícias e 
Avaliações Imobiliárias 

12 

M07 Técnico em Gestão Procuratorial - 
Especialidade Controle Interno 

12 

M08 Técnico em Gestão Procuratorial - 
Especialidade Administração 

12 

M09 Técnico em Gestão Procuratorial - 
Especialidade Informática 

12 

M10 Técnico em Gestão Procuratorial - 
Especialidade Processamento de 
Dados 

12 
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M09 Técnico em Gestão Procuratorial - 
Especialidade Informática 

12 

M10 Técnico em Gestão Procuratorial - 
Especialidade Processamento de 
Dados 

12 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

9.5 Para os cargos de Técnico em Gestão Procuratorial - Especialida-
de Engenharia Civil, Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade 
Engenharia Elétrica, Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade 
Engenharia de Software, Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade 
Contabilidade, Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Perícias 
e Avaliações Imobiliárias, Técnico em Gestão Procuratorial - Especialida-
de Controle Interno, Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Ad-
ministração, Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Informática 
e Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Processamento de 
Dados será corrigida a Prova Discursiva - Estudo de Caso dos candidatos 
habilitados e mais bem classificados na Prova Objetiva de Conhecimen-
tos Gerais e Conhecimentos Específicos, na forma descrita no Capítulo 8 
deste Edital, considerados os empates na última posição de classificação 
até o limite estabelecido no quadro a seguir, além de todos os candidatos 
com deficiência, inscritos na forma do Capítulo 5, e habilitados na forma do 
Capítulo 8 deste Edital.
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9.6 Os demais candidatos serão excluídos do Concurso.
9.7 A Prova Discursiva - Estudo de Caso terá caráter eliminatório e classifi-
catório e será avaliada na escala de 0,00 (zero) a 100,00 (cem) pontos, con-
siderando-se habilitado o candidato que tiver obtido nota igual ou superior a 
60,00 (sessenta) pontos.
9.8 A nota será prejudicada, proporcionalmente, caso ocorra abordagem 
tangencial, parcial ou diluída em meio a divagações e/ou colagem de textos 
e de questões apresentados nas provas.
9.9 Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião da avaliação 
do desempenho na Prova Discursiva - Estudo deCaso a que se refere este 
Capítulo, deverão os candidatos valer-se das normas ortográficas em vigor, 
implementadas pelo Decreto Presidencial nº 6.583, de 29 de setembro de 
2008, e alterado pelo Decreto nº 7.875, de 27 de dezembro de 2012, que 
estabeleceu o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.
9.9.1 Serão consideradas como não-escritas as provas ou trechos de provas 
que forem ilegíveis.
9.10 Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva - Estudo de Caso nos 
seguintes casos:
9.10.1 fugir ao tema proposto;
9.10.2 apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com 
desenhos, números e palavras soltas ou em versos)ou qualquer fragmento 
de texto escrito fora do local apropriado;
9.10.3 for assinada fora do local apropriado;
9.10.4 apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identi-
ficação do candidato;
9.10.5 estiver em branco;
9.10.6 apresentar letra ilegível e/ou incompreensível;
9.10.7 não atender aos requisitos definidos na grade de correção/máscara 
de critérios definidos pela Banca Examinadora.
9.11 Não será permitida nenhuma espécie de consulta, nem a utilização de 
livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações.
9.12 Na Prova Discursiva - Estudo de Caso, deverá ser rigorosamen-
te observado o limite mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) 
linhaspara a questão, sob pena de perda de pontos a serem atribuídos à 
Prova Discursiva - Estudo de Caso.
9.13 A folha para rascunho no Caderno de Provas é de preenchimento 
facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo candidato será 
considerado na correção da Prova Discursiva - Estudo de Caso pela Banca 
Examinadora.
9.14 A grade de correção/máscara de critérios contendo a abordagem/
requisitos de respostas definida pela Banca Examinadora, as respostas 
apresentadas pelo candidato e a pontuação obtida pelo candidato serão 
divulgadas por ocasião da Vista da Prova Discursiva - Estudo de Caso.
9.15 O candidato não habilitado na Prova Discursiva - Estudo de Caso, 
conforme item 9.7 será excluído do Concurso.
9.16 Da publicação do resultado, no Diário Oficial Eletrônico, constarão 
apenas os candidatos habilitados.

10. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS - PARA O CARGO DE ANALISTA PRO-
CURATORIAL E PARA OS CARGOS DE TÉCNICO EM GESTÃO PROCU-
RATORIAL TODAS AS ESPECIALIDADES

10.1 A terceira etapa do concurso, que possuirá apenas caráter classificató-
rio, será composta pela avaliação de títulos.
10.2 Os(As) candidatos(as) para o cargo de Analista Procuratorial e para 
os cargos de Técnico em Gestão Procuratorial em todas as especialida-
des, habilitados nas Provas Objetivas de Conhecimentos Gerais e de Co-
nhecimentos Específicos e nas Provas Discursivas - Estudo de Caso, em 
conformidade com osCapítulos 8 e 9 deste Edital, deverão apresentar títulos 
e os respectivos documentos comprobatórios em período e na forma a ser 
divulgada por meio de Edital Específico; e somente serão avaliados os títulos 
dos candidatos habilitados na Prova Discursiva - Estudo de Caso, conforme 
Capítulo 9, deste Edital.
10.3 Somente serão avaliados os títulos entregues dentro do prazo que será 
estabelecido em edital específico a ser publicado.
10.3.1 Expirado o período de entrega dos títulos, não serão aceitos pedidos 
de inclusão de documentos, sob qualquer hipótese ou alegação.
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10.3.2 Não serão aceitos títulos enviados por e-mail, ou outro meio que não 
o estabelecido no Edital de Convocação para Entrega de Títulos.
10.4 Todos os títulos deverão ser comprovados por documentos que 
contenham as informações necessárias ao perfeito enquadramento e 
consequente valoração.
10.5 Serão aceitos títulos obtidos pelo candidato até a data final do prazo de 
recebimento de títulos, publicada em edital que estabelecer o período para 
a entrega dos mesmos.
10.6 Na prova de títulos é de 6,00 pontos a pontuação máxima que poderá 
ser atribuída na soma de todos os títulos, sendo desconsiderados os pontos 
que excederem a este limite.
10.6.1 Individualmente, os títulos e seus limites individuais são os constantes 
do quadro a seguir, sem prejuízo ao valor máximo de sua soma previsto no 
item 10.6:

10.7 Cada título será considerado e avaliado uma única vez, vedada a cumu-
latividade de créditos.
10.8 Os documentos apresentados em Língua Estrangeira deverão estar 
traduzidos por Tradutor Juramentado.
10.9 Para comprovar a alínea “c” do Quadro, somente será aceito certificado 
devidamente registrado acompanhado do histórico escolar ou certidão/
declaração que comprove que o curso de especialização foi realizado de 
acordo com as normas do Conselho Nacional da Educação.
10.10 Para receber a pontuação relativa a alínea “D”, do Quadro de Títulos, 
o candidato deverá comprová-los por meio opções abaixo.
10.10.1 Exercício na Administração Pública, os documentos que comprovem 
o tempo de serviço deverão ser oficiais (com timbre, carimbo do órgão público, 
assinatura do responsável e expedido pelo Departamento de Pessoal do 
órgão público) e expressar claramente as atividades exercidas, bem como o 
período em que o(a) candidato(a) esteve vinculado(a) ao Órgão, com a data 
de início e de término (dia, mês e ano).
10.10.2 Exercício na Iniciativa Privada, deverá comprovar por meio de uma 
das seguintes opções:
a) Cópia da CTPS acompanhada de declaração do empregador que informe 
o período (com início e fim, se for o caso e as atividades realizadas, se 
realizado na área privada;
b) cópia de contrato de trabalho acompanhada de comprovação da prestação 
dos serviços e declaração do contratante que informe o período (com início 
e fim, se for o caso), a espécie do serviço realizado, se realizado na área 
privada.

 

 

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE 
TÍTULOS 
ALÍNEA TÍTULO VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
MÁXIMO 

A Diploma, devidamente registrado, de curso 
de pós-graduação "stricto sensu", em nível 
de Doutorado em Educação ou na própria 
área de conhecimento da licenciatura 
plena ou em área de conhecimento 
correlata/afim ao desempenho das 
atribuições inerentes ao Cargo/Disciplina, 
com defesa e aprovação de tese 
acompanhado do Histórico Escolar. 

2,0 2,0 

B Diploma, devidamente registrado, de curso 
de pós-graduação "stricto sensu", em nível 
de Mestrado em Educação ou na própria 
área de conhecimento da licenciatura 
plena ou em área de conhecimento 
correlata/afim ao desempenho das 
atribuições inerentes ao cargo/função, com 
defesa e aprovação de dissertação 
acompanhado do Histórico Escolar. 

1,0 1,0 

C Certificado de conclusão de curso de Pós-
Graduação “lato sensu” em nível de 
especialização em Educação ou na 
própria área de conhecimento da 
licenciatura plena ou em área de 
conhecimento correlata/afim ao 
desempenho das atribuições inerentes ao 
cargo/função, com carga horária mínima 
de 360 (trezentos e sessenta) horas, em 
conformidade com a resolução de amparo, 
acompanhado de Histórico Escolar onde 
constem disciplinas cursadas e respectiva 
carga horária. 

0,5 0,5 

D Exercício de atividade profissional de nível 
superior na Administração Pública ou na 
Iniciativa Privada, em 

empregos/cargos na especialidade em que 
concorre, com 0,5 pontos por ano, até o 
total de 5 anos, sem sobreposição de 
tempos 

0,5 2,5 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 6,0 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10.11 Não serão aceitos protocolos de documentos, de certidões, de 
diplomas ou de declarações, os quais devem ser apresentados em cópia 
autenticada por tabelionato.
10.12 Todos os documentos referentes aos títulos não retirados no prazo 
de 120 (cento e vinte) dias da homologação final do processo do Concurso 
poderão ser inutilizados pela Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas, 
salvo se houver pendência judicial.
10.13 Comprovada, em qualquer tempo, a irregularidade ou ilegalidade na 
obtenção dos títulos, o(a) candidato(a) terá anulada a respectiva pontuação 
e, comprovada a culpa do mesmo, será excluído do Concurso.
10.14 Será de responsabilidade da Fundação Carlos Chagas a avaliação 
dos títulos.

11. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

11.1 Para os cargos de Analista Procuratorial, Técnico em Gestão Procu-
ratorial - Especialidade Engenharia Civil, Técnico em Gestão Procurato-
rial -Especialidade Engenharia Elétrica, Técnico em Gestão Procuratorial 
- Especialidade Engenharia de Software, Técnico em Gestão Procuratorial 
- Especialidade Contabilidade, Técnico em Gestão Procuratorial - Especia-
lidade Perícias e Avaliações Imobiliárias, Técnico em Gestão Procuratorial 
- Especialidade Controle Interno, Técnico em Gestão Procuratorial - Espe-
cialidade Administração, Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade 
Informática e Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Processa-
mento de Dados,a nota final dos candidatos habilitados será igual amédia 
aritmética ponderada obtida nas Provas Objetivas de Conhecimentos Gerais 
e de Conhecimentos Específicos, mais a nota obtida na Prova Discursiva - 
Estudo de Caso e acrescida dos pontos atribuídos aos Títulos, obedecidos 
os critérios estabelecidos neste Edital.
11.2 Para todos os Cargos/Especialidades, dentre os candidatos que 
concorrerem às vagas reservadas a candidatos com deficiência, em 
conformidade com o Capítulo 5 deste Edital, serão considerados aprovados 
todos os candidatos habilitados nas formas descritas nos Capítulos 8 e 9, 
conforme o caso.
11.3 Para o cargo de Assistente Procuratorial,a nota final dos candidatos 
habilitados será igual amédia aritmética ponderada obtida nas Provas 
Objetivas de Conhecimentos Gerais e de Conhecimentos Específicos, 
obedecidos os critérios estabelecidos no Capítulo 8 deste Edital.
11.4 Para os cargos de Analista Procuratorial, Técnico em Gestão Procu-
ratorial - Especialidade Engenharia Civil, Técnico em Gestão Procuratorial 
- Especialidade Engenharia Elétrica, Técnico em Gestão Procuratorial - Es-
pecialidade Engenharia de Software, Técnico em Gestão Procuratorial - Es-
pecialidade Contabilidade, Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade 
Perícias e Avaliações Imobiliárias, Técnico em Gestão Procuratorial - Espe-
cialidade Controle Interno, Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade 
Administração, Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Informática 
e Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Processamento de 
Dados, na hipótese de igualdade de nota final, terá preferência, para fins de 
desempate, após a observância do disposto no parágrafo único do artigo 27 
da Lei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) - considerada, para esse 
fim, a data limite para correção de dados cadastrais - sucessivamente, o 
candidato que:
11.4.1 obtiver maior nota na Prova Discursiva - Estudo de Caso, conforme 
o caso;
11.4.2 obtiver maior nota na Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos;
11.4.3 obtiver maior nota na Prova Objetiva de Conhecimentos Gerais;
11.4.4 tiver maior idade, considerando dia, mês e ano.
11.5 Os candidatos habilitados serão classificados por ordem decrescente 
de nota final, por Cargo/Especialidade/Cidade de Atuação, inclusive os 
candidatos com deficiência, caso tenham obtido pontuação/classificação 
para tanto.
11.6 Para o cargo de Assistente Procuratorial, na hipótese de igualdade de 
nota final, terá preferência, para fins de desempate, após a observância 
do disposto no parágrafo único do artigo 27 da Lei Federal nº 10.741/2003 
(Estatuto do Idoso) - considerada, para esse fim, a data limite para correção 
de dados cadastrais - sucessivamente, o candidato que:
11.6.1 obtiver maior nota na Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos;
11.6.2 obtiver maior nota na Prova Objetiva de Conhecimentos Gerais;
11.6.3 obtiver maior idade, considerando dia, mês e ano.
11.7 Os candidatos habilitados serão classificados por ordem decrescente 
de nota final, por Cargo/Especialidade/Cidade de Atuação, inclusive os 
candidatos com deficiência, caso tenham obtido pontuação/classificação 
para tanto.
11.8 O resultado final do concurso será divulgado por meio de duas listas, 
a saber:
a) lista contendo a classificação de todos os candidatos habilitados, por 
Cargo/Especialidade/Cidade de Atuação, inclusive os candidatos habilitados 
inscritos como candidatos com deficiência, caso tenham obtido pontuação/
classificação necessária para tanto.
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b) lista contendo a classificação exclusivamente dos candidatos habilitados, 
por Cargo/Especialidade/Cidade de Atuação, inscritos como candidatos com 
deficiência.
11.9 Caso não sejam preenchidas todas as vagas reservadas aos candidatos 
com deficiência, as vagas remanescentes serão aproveitadas pelos demais 
candidatos, observada rigorosamente a ordem de classificação geral.
11.10 Os candidatos aprovados serão convocados obedecendo à ordem 
classificatória por Cargo/Especialidade/Cidade de Atuação.
11.11 Da divulgação dos resultados no Diário Oficial do Estado constarão 
somente os candidatos habilitados.

12. DOS RECURSOS

12.1 Será admitido recurso quanto:
a) ao indeferimento do requerimento de isenção do valor da inscrição;
b) ao indeferimento da condição de candidato com deficiência e/ou 
solicitação especial;
c) à aplicação das provas;
d) às questões das provas e gabaritos preliminares;
e) ao resultado das provas;
f) à avaliação dos Títulos.
12.2 Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 2 (dois) dias úteis 
após a ocorrência do evento que lhes der causa, tendo como termo inicial o 
1º dia útil subsequente à data do evento.
12.2.1 Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo 
estipulado para a fase a que se referem, conforme item 12.1 deste Capítulo.
12.2.2 Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo destinado à fase 
diversa da questionada.
12.3 Os questionamentos referentes às alíneas do item 12.1 deste Capítulo, 
deverão ser realizados, exclusivamente, por meio de recurso no site www.
concursosfcc.com.br no prazo estipulado no item 12.2.
12.4 Não serão reconhecidos os questionamentos efetuados por outro meio 
que não o estipulado no item12.3 deste Edital.
12.5 Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela internet, no 
site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br), de acordo 
com as instruções constantes na página do Concurso Público.
12.5.1 Para as alíneas “d” e “e” do item 12.1 deste Edital, no espaço 
reservado às razões do recurso fica VEDADA QUALQUER IDENTIFICA-
ÇÃO (nome do candidato ou qualquer outro meio que o identifique), sob 
pena de não conhecimento do recurso.
12.5.2 Somente serão analisados os recursos interpostos e transmitidos 
conforme as instruções contidas neste Edital e no site da Fundação Carlos 
Chagas.
12.6 Para interpor recurso, o candidato deverá necessariamente preencher 
o campo “Fundamentação”. A fundamentação constitui pressuposto para 
o conhecimento do recurso, devendo o candidato ser claro, consistente e 
objetivo no seu pleito.
12.7 A Fundação Carlos Chagas e a Procuradoria-Geral do Estado do 
Amazonas não se responsabilizam por recursos não recebidos por motivo 
de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, congestio-
namento das linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem como 
outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.
12.8 Será concedida vista da Folha de Respostas da Prova Objetiva a 
todos os candidatos que realizaram prova, no período recursal referente ao 
resultado preliminar das Provas.
12.9 Será concedida Vista da Prova Discursiva - Estudo de Caso a todos 
os candidatos que tiveram a Prova Discursiva - Estudo de Caso corrigida, 
conforme Capítulo 9 deste Edital, no período recursal referente ao resultado 
preliminar das Provas.
12.10 A vista da Folha de Respostas das Provas Objetivas e da Prova 
Discursiva - Estudo de Caso será realizada no site da Fundação Carlos 
Chagas www.concursosfcc.com.br, em data e horário a serem oportuna-
mente divulgados. As instruções para a vista das folhas de respostas das 
respectivas provas estarão disponíveis no site da Fundação Carlos Chagas.
12.11 A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, 
sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos 
adicionais.
12.12 O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos 
interpostos, e as provas serão corrigidas de acordo com o gabarito oficial 
definitivo.
12.13 Nas Provas Objetivas, o(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) even-
tualmente anulada(s) será(ão) atribuído(s) a todos os candidatos presentes 
à prova, independentemente de formulação de recurso.
12.14 No que se refere à Prova Discursiva - Estudo de Caso, a pontuação 
e/ou classificação apresentada nos resultados preliminares poderão sofrer 
alterações em função do julgamento de recursos interpostos, podendo haver 
exclusão ou inclusão de candidatos.
12.15 Na ocorrência do disposto nos itens 12.12, 12.13 e 12.14 e/ou em 
caso de provimento de recurso, poderá ocorrer a classificação/desclassifi-

cação do candidato que obtiver, ou não, a nota mínima exigida para a prova.
12.16 Serão indeferidos os recursos:
a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora;
b) que estejam em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo;
c) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida;
d) sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente, incoerente 
ou os intempestivos;
e) encaminhados por meio da imprensa e/ou de “redes sociais on-line”.
12.17 Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada evento referido 
no item 12.1 deste Capítulo, devidamente fundamentado, sendo desconsi-
derado recurso de igual teor.
12.18 As respostas a todos os recursos serão levadas ao conhecimento 
dos candidatos inscritos no Concurso por meio do site da Fundação Carlos 
Chagas (www.concursosfcc.com.br), sem qualquer caráter didático, e ficarão 
disponíveis pelo prazo de 7 (sete) dias a contar da data de sua divulgação.

13. DA NOMEAÇÃO E POSSE

13.1 A nomeação será realizada observando-se a ordem de classificação e 
o número de vagas existentes a serem preenchidas.
13.2 O(A) candidato(a) aprovado(a) poderá, uma única vez, renunciar à 
convocação correspondente à sua classificação antecipadamente ou até o 
termo final do prazo de posse, caso em que, optando o(a) renunciante(a), 
será deslocado(a) para o último lugar da lista de classificados(as)
13.3 São requisitos para a posse do(a) nomeado(a):
I - ser brasileiro nato ou naturalizado ou português em condições de igualdade 
de direitos com os brasileiros; em caso de nacionalidade portuguesa, estar 
amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com 
reconhecimento de gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º do art. 12 
da Constituição Federal.
II - não registrar antecedentes criminais, achando-se no pleno exercício de 
seus direitos civis e políticos;
III - estar em dia com as obrigações eleitorais;
IV - estar quite com as obrigações do Serviço Militar, se do sexo masculino;
V - ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, 
apurada pela Junta Médica Oficial do Estado;
VI - possuir inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil;
VII - não exercer cargo, emprego ou função pública nos órgãos ou entidades 
da Administração Pública Estadual, Federal ou Municipal, que caracterize 
acumulação proibida, ou prova de que solicitou exoneração;
VIII - não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de cargo público.
13.4 A Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas, no momento do 
recebimento dos documentos para a posse, afixará foto 3x4 do(a) 
candidato(a) no Cartão de Autenticação e, na sequência, coletará a sua 
assinatura e a transcrição de frase, para posterior remessa à Fundação 
Carlos Chagas, que emitirá um laudo técnico informando se o empossado é 
a mesma pessoa que realizou as provas do Concurso.
13.5 A falta de comprovação de qualquer dos requisitos para investidura até 
a data da posse ou a prática de falsidade ideológica em prova documental 
acarretará o cancelamento da inscrição do(a) candidato(a), sua eliminação 
do respectivo Concurso Público e anulação de todos os atos com respeito 
a ele praticados pela Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas, ainda 
que já tenha sido publicado o edital de homologação do resultado final, sem 
prejuízo das sanções legais cabíveis.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 A inscrição do(a) candidato(a) implicará o conhecimento das presentes 
instruções e aceitação das condições do Concurso, tais como se acham 
estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, bem como 
em eventuais aditamentos e instruções específicas para a realização do 
certame, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento.
14.2 A legislação com vigência após a data de publicação deste Edital, bem 
como as alterações em dispositivos constitucionais, legais e normativos a 
ela posteriores não serão objeto de avaliação nas provas do Concurso.
14.3 Todos os cálculos descritos neste Edital, relativos aos resultados das 
provas, serão realizados com duas casas decimais, arredondando-se para 
cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a cinco.
14.4 O Concurso Público terá validade de 2 (dois) anos, a contar da data 
da publicação da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, 
por igual período, a critério da Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas.
14.5 A Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas reserva-se o direito 
de proceder às nomeações em número que atenda ao interesse e às 
necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e o 
número de vagas existentes.
14.6 Os atos relativos ao presente Concurso, convocações, avisos e 
comunicados serão divulgados nos sites da Fundação Carlos Chagas (www.
concursosfcc.com.br) e da Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas 
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(www.pge.am.gov.br/) e, no que couber, publicados no Diário Oficial do 
Estado do Amazonas.
14.6.1 A publicação dos atos de nomeação será de competência exclusiva 
da Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas.
14.7 Ficarão disponíveis os boletins de desempenho do(a) candidato(a) para 
consulta por meio do CPF e do número de inscrição do(a) candidato(a), no 
endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.
br) na data em que o Edital de resultado for publicado no Diário Oficial do 
Estado do Amazonas.
14.8 O acompanhamento das publicações, editais, avisos e comunicados 
referentes ao Concurso Público é de responsabilidade exclusiva do(a) 
candidato(a). Não serão prestadas por telefone informações relativas ao 
resultado do Concurso Público.
14.9 Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados ou certidões 
relativos à habilitação, classificação ou nota de candidatos(as), valendo 
para tal fim o boletim de desempenho disponível no endereço eletrônico da 
Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br), conforme item 14.6 
deste Capítulo, e a publicação do resultado final e homologação no Diário 
Oficial do Estado do Amazonas.
14.10 Em caso de alteração/correção dos dados pessoais (nome, endereço, 
telefone para contato, sexo, data de nascimento etc.) constantes no 
Formulário de Inscrição, o(a) candidato(a) deverá:
14.11.1 Efetuar a atualização dos dados pessoais até o terceiro dia útil após 
a aplicação das Provas, conforme estabelecido no item 7.7 do Capítulo 7 
deste Edital, por meio do site www.concursosfcc.com.br.
14.11.2 Após o prazo estabelecido no item 14.11.1 até a divulgação do 
resultado final, o(a) candidato(a) deverá encaminhar a solicitação de 
atualização dos dados pessoais (endereço, telefone e e-mail), juntamente 
com a cópia do Documento de Identidade e o comprovante de endereço 
atualizado, se for o caso, para o Serviço de Atendimento ao(a) Candidato(a) 
- SAC da Fundação Carlos Chagas por meio do e-mail: sac@fcc.org.br.
14.11.3 Após a divulgação do resultado final do Concurso, encaminhar 
atualização dos dados pessoais à Procuradoria-Geral do Estado do 
Amazonas, por meio do endereço eletrônico (www.pge.am.gov.br), referência 
“Atualização de Dados Cadastrais do 1º Concurso Público para Provimento 
de Cargos do Quadro de Pessoal Permanente da Procuradoria-Geral do 
Estado do Amazonas”,mediante declaração assinada e datada, contendo a 
identificação completa do(a) candidato(a).
14.11.4 As alterações nos dados pessoais quanto ao critério de desempate 
estabelecido no Capítulo 11 deste Edital, somente serão consideradas 
quando solicitadas no prazo estabelecido no item 14.11.1 deste Capítulo, 
por fazer parte do critério de desempate dos candidatos(as).
14.12 É responsabilidade do(a) candidato(a) manter seu endereço (inclusive 
eletrônico) e telefone atualizados, até que se expire o prazo de validade do 
Concurso, para viabilizar os contatos necessários, sob pena de, quando for 
nomeado, perder o prazo para tomar posse, caso não seja localizado.
14.13 A Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas e a Fundação Carlos 
Chagas não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao(a) candidato(a) 
decorrentes de:
a) endereço eletrônico errado ou não atualizado;
b) endereço residencial errado ou não atualizado;
c) endereço de difícil acesso;
d) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas, decorrentes de 
informação errônea de endereço por parte do(a) candidato(a);
e) correspondência recebida por terceiros.
14.14 A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem 
efeito a nomeação do(a) candidato(a), em todos os atos relacionados ao 
Concurso, quando constatada a omissão, declaração falsa ou diversa da que 
devia ser escrita, com a finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação.
14.14.1 Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas no item 14.14 
deste Capítulo, o(a) candidato(a) estará sujeito a responder por Falsidade 
Ideológica de acordo com o artigo 299 do Código Penal.
14.15 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações 
ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento que lhes 
disser respeito, até a data da convocação dos candidatos(as) para as Provas 
correspondentes, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a 
ser publicado.
14.16 As despesas relativas à participação do(a) candidato(a) no Concurso 
e à sua apresentação para posse e exercício correrão às expensas do 
próprio(a) candidato(a).
14.17 A Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas e a Fundação Carlos 
Chagas não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e 
outras publicações referentes a este Concurso.
14.18 O não atendimento pelo(a) candidato(a) das condições estabeleci-
das neste Edital, a qualquer tempo, implicará sua eliminação do Concurso 
Público.
14.19 As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os 
casos duvidosos serão resolvidos, em caráter irrecorrível, pela Procurado-

ria-Geral do Estado do Amazonas e pela Fundação Carlos Chagas, no que 
a cada um couber.

ANEXO I
DAS ATRIBUIÇÕES BÁSICAS DOS CARGOS

Analista Procuratorial
Atividades que envolvem supervisão, planejamento, coordenação, pesquisa, 
controle, análise, interpretação, planejamento e execução especializada 
em grau de maior complexidade, ou execução, sob supervisão superior 
de trabalhos relativos às atividades da Procuradoria-Geral do Estado, nas 
áreas que demandem conhecimentos jurídicos, especialmente em apoio 
às atividades dos Procuradores do Estado; acompanhamento supervi-
sionado de processos judiciais e administrativos; triagem, classificação e 
arquivamento de processos; protocolo judicial e administrativo; pesquisa 
jurídica e outras atribuições compatíveis com as atribuições do cargo.

Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Engenharia Civil
Atividades que envolvem supervisão, planejamento, coordenação, pesquisa, 
controle, análise, interpretação, planejamento e execução especializada 
em grau de maior complexidade, ou execução, sob supervisão superior de 
trabalhos relativos às atividades da Procuradoria-Geral do Estado, na área 
de formação e outras compatíveis com as atribuições do cargo.

Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Engenharia Elétrica
Atividades que envolvem supervisão, planejamento, coordenação, pesquisa, 
controle, análise, interpretação, planejamento e execução especializada 
em grau de maior complexidade, ou execução, sob supervisão superior de 
trabalhos relativos às atividades da Procuradoria-Geral do Estado, na área 
de formação e outras compatíveis com as atribuições do cargo.

Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Engenharia de Software
Atividades que envolvem supervisão, planejamento, coordenação, pesquisa, 
controle, análise, interpretação, planejamento e execução especializada 
em grau de maior complexidade, ou execução, sob supervisão superior de 
trabalhos relativos às atividades da Procuradoria- Geral do Estado, na área 
de Informática.

Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Contabilidade
Atividades que envolvem supervisão, planejamento, coordenação, pesquisa, 
controle, análise, interpretação, planejamento e execução especializada 
em grau de maior complexidade, ou execução, sob supervisão superior de 
trabalhos relativos às atividades da Procuradoria-Geral do Estado, na área 
de formação e outras compatíveis com as atribuições do cargo.

Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Perícias e Avaliações 
Imobiliárias
Atividades que envolvem supervisão, planejamento, coordenação, pesquisa, 
controle, análise, interpretação, planejamento e execução especializada 
em grau de maior complexidade, ou execução, sob supervisão superior de 
trabalhos relativos às atividades da Procuradoria-Geral do Estado, na área 
de formação e outras compatíveis com as atribuições do cargo.

Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Controle Interno
Atividades que envolvem supervisão, planejamento, coordenação, pesquisa, 
controle, análise, interpretação, planejamento e execução especializada 
em grau de maior complexidade, ou execução, sob supervisão superior de 
trabalhos relativos às atividades da Procuradoria-Geral do Estado, na área 
de formação e outras compatíveis com as atribuições do cargo.

Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Administração
Atividades que envolvem supervisão, planejamento, coordenação, pesquisa, 
controle, análise, interpretação, planejamento e execução especializada 
em grau de maior complexidade, ou execução, sob supervisão superior de 
trabalhos relativos às atividades da Procuradoria-Geral do Estado, na área 
de Administração.

Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Informática
Atividades que envolvem supervisão, planejamento, coordenação, pesquisa, 
controle, análise, interpretação, planejamento e execução especializada 
em grau de maior complexidade, ou execução, sob supervisão superior de 
trabalhos relativos às atividades da Procuradoria-Geral do Estado, na área 
de Informática.

Técnico em Gestão Procuratorial - Especialidade Processamento de Dados
Atividades que envolvem supervisão, planejamento, coordenação, pesquisa, 
controle, análise, interpretação, planejamento e execução especializada 
em grau de maior complexidade, ou execução, sob supervisão superior de 
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trabalhos relativos às atividades da Procuradoria-Geral do Estado, na área 
de Informática.

Assistente Procuratorial
Executar e desenvolver, sob supervisão, atividades técnicas profissionais e 
outras correlatas à sua área de atuação na Procuradoria-Geral do Estado.

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
Observação:
1. Considerar-se-á a legislação vigente, incluindo legislações complemen-
tares, súmulas, jurisprudências e/ou orientações jurisprudenciais (OJ),até a 
data da publicação do Edital.
2. Mesmo quando o conteúdo programático coincidir as provas terão níveis 
de complexidade diferentes, de acordo com a escolaridade exigida.

CONHECIMENTOS GERAIS - Para o cargo de ANALISTA PROCU-
RATORIAL
LÍNGUA PORTUGUESA: Domínio da ortografia oficial. Emprego da 
acentuação gráfica. Emprego dos sinais de pontuação. Flexão nominal e 
verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Domínio 
dos mecanismos de coesão textual. Emprego de tempos e modos verbais. 
Vozes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. 
Morfossintaxe. Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e 
incorretas). Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 
Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Figuras de linguagem. 
Adequação da linguagem ao tipo de documento. Adequação do formato do 
texto ao gênero.
RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO: Estrutura lógica de relações 
arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; deduzir novas 
informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para 
estabelecer a estrutura daquelas relações. Compreensão e elaboração da 
lógica das situações por meio de: raciocínio verbal, raciocínio matemático, 
raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de conceitos, 
discriminação de elementos. Compreensão do processo lógico que, a 
partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões 
determinadas. NOÇÕES DE ESTATÍSTICAS: medidas de tendência central 
(moda, mediana, média aritmética simples e ponderada) e de dispersão 
(desvio médio, amplitude, variância, desvio padrão); leitura e interpretação 
de gráficos (histogramas, setores, infográficos) e tabelas.
NOÇÕES DE INFORMÁTICA: Noções de internet, intranet e redes de 
computadores. Conceitos básicos dos modos de utilização de tecnologias, 
ferramentas, aplicativos e procedimentos de informática. Conceitos básicos 
dos modos de utilização de aplicativos para edição de textos, planilhas e 
apresentações utilizando-se a suíte de produtividade Microsoft Office 2010 
ou superior. Conceitos e modos de utilização de sistemas operacionais 
Windows 7 e 10. Noções básicas de ferramentas e aplicativos de navegação 
(Google Chrome, Mozilla Firefox, Internet Explorer e Edge) e correio 
eletrônico (Notes SmartCloud, Verse e Outlook Express). Sítios de busca 
e pesquisa na internet. Noções de computação na nuvem (cloudcompu-
ting). Conceitos de organização, compactação e de gerenciamento de 
informações, arquivos, pastas e programas em ambientes compartilhados. 
Noções básicas de segurança da informação e proteção de sistemas infor-
matizados.

CONHECIMENTOS GERAIS - Para os cargos de TÉCNICO EM GESTÃO 
PROCURATORIAL - ESPECIALIDADE ENGENHARIA CIVIL, TÉCNICO EM 
GESTÃO PROCURATORIAL - ESPECIALIDADE ENGENHARIA ELÉTRI-
CA,TÉCNICO EM GESTÃO PROCURATORIAL - ESPECIALIDADE CON-
TABILIDADE, TÉCNICO EM GESTÃO PROCURATORIAL - ESPECIALI-
DADE PERÍCIAS E AVALIAÇÕES IMOBILIÁRIAS, TÉCNICO EM GESTÃO 
PROCURATORIAL - ESPECIALIDADE CONTROLE INTERNO, TÉCNICO 
EM GESTÃO PROCURATORIAL - ESPECIALIDADE ADMINISTRAÇÃO 
(EXCETO PARA TÉCNICO EM GESTÃO PROCURATORIAL - ESPECIA-
LIDADE ENGENHARIA DE SOFTWARE, TÉCNICO EM GESTÃO PROCU-
RATORIAL - ESPECIALIDADE INFORMÁTICA E TÉCNICO EM GESTÃO 
PROCURATORIAL - ESPECIALIDADE PROCESSAMENTO DE DADOS)

LÍNGUA PORTUGUESA: Domínio da ortografia oficial. Emprego da 
acentuação gráfica. Emprego dos sinais de pontuação. Flexão nominal e 
verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Domínio 
dos mecanismos de coesão textual. Emprego de tempos e modos verbais. 
Vozes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. 
Morfossintaxe. Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e 
incorretas). Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 
Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Figuras de linguagem. 
Adequação da linguagem ao tipo de documento. Adequação do formato do 
texto ao gênero.

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO: Estrutura lógica de relações 
arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; deduzir novas 
informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para 
estabelecer a estrutura daquelas relações. Compreensão e elaboração da 
lógica das situações por meio de: raciocínio verbal, raciocínio matemático, 
raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de conceitos, 
discriminação de elementos. Compreensão do processo lógico que, a 
partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões 
determinadas. NOÇÕES DE ESTATÍSTICAS: medidas de tendência central 
(moda, mediana, média aritmética simples e ponderada) e de dispersão 
(desvio médio, amplitude, variância, desvio padrão); leitura e interpretação 
de gráficos (histogramas, setores, infográficos) e tabelas.
NOÇÕES DE INFORMÁTICA: Noções de internet, intranet e redes de 
computadores. Conceitos básicos dos modos de utilização de tecnologias, 
ferramentas, aplicativos e procedimentos de informática. Conceitos básicos 
dos modos de utilização de aplicativos para edição de textos, planilhas e 
apresentações utilizando-se a suíte de produtividade Microsoft Office 2010 
ou superior. Conceitos e modos de utilização de sistemas operacionais 
Windows 7 e 10. Noções básicas de ferramentas e aplicativos de navegação 
(Google Chrome, Mozilla Firefox, Internet Explorer e Edge) e correio 
eletrônico (Notes SmartCloud, Verse e Outlook Express). Sítios de busca 
e pesquisa na internet. Noções de computação na nuvem (cloudcompu-
ting). Conceitos de organização, compactação e de gerenciamento de 
informações, arquivos, pastas e programas em ambientes compartilhados. 
Noções básicas de segurança da informação e proteção de sistemas infor-
matizados.

CONHECIMENTOS GERAIS - Para os cargos de TÉCNICO EM GESTÃO 
PROCURATORIAL - ESPECIALIDADE ENGENHARIA DE SOFTWARE, 
TÉCNICO EM GESTÃO PROCURATORIAL - ESPECIALIDADE 
INFORMÁTICA e TÉCNICO EM GESTÃO PROCURATORIAL - ESPECIA-
LIDADE PROCESSAMENTO DE DADOS
LÍNGUA PORTUGUESA: Domínio da ortografia oficial. Emprego da 
acentuação gráfica. Emprego dos sinais de pontuação. Flexão nominal e 
verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Domínio 
dos mecanismos de coesão textual. Emprego de tempos e modos verbais. 
Vozes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. 
Morfossintaxe. Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e 
incorretas). Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 
Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Figuras de linguagem. 
Adequação da linguagem ao tipo de documento. Adequação do formato do 
texto ao gênero.
RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO: Estrutura lógica de relações 
arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; deduzir novas 
informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para 
estabelecer a estrutura daquelas relações. Compreensão e elaboração da 
lógica das situações por meio de: raciocínio verbal, raciocínio matemático, 
raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de conceitos, 
discriminação de elementos. Compreensão do processo lógico que, a 
partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões 
determinadas. NOÇÕES DE ESTATÍSTICAS: medidas de tendência central 
(moda, mediana, média aritmética simples e ponderada) e de dispersão 
(desvio médio, amplitude, variância, desvio padrão); leitura e interpretação 
de gráficos (histogramas, setores, infográficos) e tabelas.
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO: Características básicas das organizações 
formais modernas: tipos de estrutura organizacional, natureza, finalidades e 
critérios de departamentalização. Organização administrativa: centralização, 
descentralização, concentração e desconcentração; administração direta e 
indireta. Gestão de processos. Gestão de contratos. Noções de processos 
licitatórios. Conceito, finalidades, princípios e objeto. Modalidades. Dispensa 
e inexigibilidade.
CONHECIMENTOS GERAIS - Para o cargo de ASSISTENTE PROCURA-
TORIAL
LÍNGUA PORTUGUESA: Domínio da ortografia oficial. Emprego da 
acentuação gráfica. Emprego dos sinais de pontuação. Flexão nominal e 
verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Domínio 
dos mecanismos de coesão textual. Emprego de tempos e modos verbais. 
Vozes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. 
Morfossintaxe. Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e 
incorretas). Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 
Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Figuras de linguagem. 
Adequação da linguagem ao tipo de documento. Adequação do formato do 
texto ao gênero.
RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO: Estrutura lógica de relações 
arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios; deduzir novas 
informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para 
estabelecer a estrutura daquelas relações. Compreensão e elaboração da 
lógica das situações por meio de: raciocínio verbal, raciocínio matemático, 
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raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de conceitos, 
discriminação de elementos. Compreensão do processo lógico que, a 
partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões 
determinadas. NOÇÕES DE ESTATÍSTICAS: medidas de tendência central 
(moda, mediana, média aritmética simples e ponderada) e de dispersão 
(desvio médio, amplitude, variância, desvio padrão); leitura e interpretação 
de gráficos (histogramas, setores, infográficos) e tabelas.
NOÇÕES DE INFORMÁTICA: Noções de internet, intranet e redes de 
computadores. Conceitos básicos dos modos de utilização de tecnologias, 
ferramentas, aplicativos e procedimentos de informática. Conceitos básicos 
dos modos de utilização de aplicativos para edição de textos, planilhas e 
apresentações utilizando-se a suíte de produtividade Microsoft Office 2010 
ou superior. Conceitos e modos de utilização de sistemas operacionais 
Windows 7 e 10. Noções básicas de ferramentas e aplicativos de navegação 
(Google Chrome, Mozilla Firefox, Internet Explorer e Edge) e correio 
eletrônico (Notes SmartCloud, Verse e Outlook Express). Sítios de busca 
e pesquisa na internet. Noções de computação na nuvem (cloudcompu-
ting). Conceitos de organização, compactação e de gerenciamento de 
informações, arquivos, pastas e programas em ambientes compartilhados. 
Noções básicas de segurança da informação e proteção de sistemas infor-
matizados.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

ANALISTA PROCURATORIAL
DIREITO CONSTITUCIONAL: Direitos e garantias fundamentais: direitos 
e deveres individuais e coletivos; direitos sociais; nacionalidade; direitos 
políticos. Controle de constitucionalidade. Modalidades e mecanismos de 
controle. Controle de constitucionalidade de leis e atos normativos estaduais 
e municipais. Súmula vinculante. Repercussão geral. Modalidades e efeitos 
das decisões proferidas no controle de constitucionalidade. Organização 
político-administrativa. Forma federativa de Estado. Federação brasileira: 
entidades componentes, repartição de competências. Constituição estadual 
e seus elementos. Administração Pública: disposições gerais; servidores 
públicos. Poder Legislativo: organização e funcionamento. Processo 
legislativo. Poder Executivo: forma e sistema de governo; chefia de Estado 
e chefia de governo; atribuições e responsabilidades do Presidente da 
República. Poder Judiciário: disposições gerais. Órgãos e competência. 
Supremo Tribunal Federal; Superior Tribunal de Justiça; Tribunais Regionais 
Federais; Tribunais de Justiça; juízes federais e estaduais; tribunais e juízes 
eleitorais. Das funções essenciais à Justiça. Ordem social: base e objetivos 
da ordem social; seguridade social; educação, cultura e desporto; ciência e 
tecnologia; meio ambiente; família, criança, adolescente e idoso.
DIREITO ADMINISTRATIVO: Direito administrativo. Conceito. Objeto. 
Fontes. Interpretação e aplicação do Direito Administrativo. Administração 
pública. Conceito, organização e modelos. Regime jurídico administrativo. 
Princípios expressos e reconhecidos. Poderes da Administração Pública. 
Poderes e deveres dos administradores públicos. Uso e abuso do poder. 
Controle da Administração Pública no Brasil. Transparência e acesso à 
informação no Poder Público. Acesso a Informações (Lei nº 12.527/2011). 
Proteção de dados pessoais na Administração Pública. Lei Geral de Proteção 
de Dados (LGPD - Lei nº 13.709/2018). Organização da Administração Direta 
e Indireta. Órgãos públicos. c Consórcios públicos. Paraestatais, entes 
de colaboração. Ato administrativo. Conceito, características e atributos. 
Elementos e requisitos de validade. Classificação e espécies. Formação e 
efeitos. Extinção, revogação, invalidação e convalidação. Processo adminis-
trativo. Lei Estadual nº 2.794/2003. Licitação. Conceito, natureza jurídica, 
objeto e finalidade. Princípios básicos e correlatos. Modalidades. Obriga-
toriedade, dispensa e inexigibilidade. Procedimento licitatório. Anulação, 
revogação e recursos administrativos. Sanções e procedimento sanciona-
tório. Crimes em licitações e contratos administrativos. Lei nº 14.133/2021. 
Contrato administrativo. Conceito, principais características e espécies. 
Formalização, execução e inexecução. Duração, prorrogação, renovação e 
extinção. Revisão e rescisão. Convênios. Parcerias entre a Administração 
e organizações da sociedade civil (Lei nº 13.019/2014). Serviços públicos. 
Conceito, características e classificação. Competência, regulamentação e 
controle. Princípios. Direitos e deveres dos usuários. Concessão, permissão, 
autorização e parceria público-privada. Bens públicos. Conceito, elementos 
e classificação. Aquisição e espécies. Utilização e regime jurídico. Afetação 
e desafetação. Gestão e alienação. Agentes públicos. Conceito e classifi-
cação. Organização e regime jurídico constitucional. Regime previdenciá-
rio. Responsabilidade administrativa, civil e criminal. Remuneração, direitos 
e vantagens. Lei Estadual nº 1.762/1986 e alterações. Responsabilidade 
patrimonial extracontratual do Estado. Noções gerais sobre a responsabi-
lidade extracontratual do Estado. Teorias sobre a responsabilidade e a ir-
responsabilidade do Estado. Responsabilidade por atos administrativos, 
legislativos e judiciais. Reparação do dano e direito de regresso. Intervenção 
do Estado na propriedade. Fundamentos, competência e controle judicial. 

Desapropriação. Servidão administrativa. Requisição. Ocupação temporária. 
Limitações administrativas. Tombamento. Atuação do Estado no domínio 
econômico. Liberalismo econômico e o intervencionismo. Fundamentos 
da ordem econômica. Formas de atuação do Estado. Estado regulador e 
executor. Monopólio estatal. Controle da Administração Pública. Controle 
político e administrativo. Conceito, fundamentos, natureza jurídica, objetivo e 
classificação. Controle legislativo e Tribunal de Contas. Súmulas vinculantes 
e demais instrumentos de controle judicial. Improbidade administrativa. Lei 
Anticorrupção - Lei Federal nº 12.846/2013. Procuradoria Geral do Estado do 
Amazonas. Preceitos constitucionais. Princípios Institucionais. Procuradores 
do Estado: prerrogativas, direitos e deveres. Aspectos e institutos específicos 
do regime jurídico do servidor do quadro de apoio da Procuradoria Geral do 
Estado. Lei Orgânica da PGE/AM (Lei estadual nº 1.639/1983).
DIREITO CIVIL: Da Pessoa Natural. Personalidade e Capacidade. Direitos da 
Personalidade. Da Pessoa Jurídica. Domicílio Civil. Dos Bens públicos: clas-
sificação, afetação e desafetação. Do Negócio Jurídico: Conceito. Classifi-
cação. Elementos essenciais gerais. Elementos acidentais (condição, termo, 
encargo). Defeitos do negócio jurídico (erro ou ignorância, dolo, coação, 
estado de perigo, lesão, fraude contra credores), invalidade do negócio 
jurídico. Do Direito das Obrigações. Dos vícios redibitórios e da Evicção. Da 
responsabilidade civil. Direito das coisas. Posse. Teorias da posse. Conceito, 
classificação, aquisição, efeitos, proteção e perda da posse. Função social 
da posse. Teorias da função social da posse. Conceito, conteúdo e concreti-
zação da função social da posse. Função socioambiental da posse. Direitos 
reais. Propriedade. Conceito, classificação, aquisição, proteção e perda da 
propriedade. Função social da propriedade: conceito, conteúdo e concreti-
zação da função social da propriedade. Direitos de vizinhança. Condomínio 
geral. Condomínio edilício. Propriedade resolúvel. Propriedade fiduciária. 
Direitos reais sobre coisa alheia. Superfície. Servidões. Uso. Usufruto. 
Habitação. Direito real à aquisição. Direito do promitente comprador. 
Compromisso de venda e compra. Adjudicação compulsória. Direitos reais 
em garantia. Penhor. Hipoteca. Sucessão. Disposições gerais. Herança. 
Vocação hereditária. Aceitação e renúncia. Exclusão da sucessão. Herança 
jacente. Herança vacante. Sucessão legítima e sucessão testamentária. 
Inventário e partilha. Arrolamentos. Alvarás judiciais. Partilha de bens e 
direitos.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Novo Código de Processo Civil (Lei nº 
13.105/2015). Constituição e Processo: A Constitucionalização do processo. 
Princípios constitucionais no processo civil. Conteúdo jurídico do direito de 
acesso à tutela jurisdicional do Estado. Conteúdo jurídico do direito de defesa. 
Direitos fundamentais e processo. A busca pela efetividade do processo e 
as reformas processuais. O provimento jurisdicional como instrumento de 
transformação social. Normas de Direito Processual Civil: natureza jurídica, 
fontes, princípios processuais civis, interpretação e Direito Processual in-
tertemporal. Princípios infraconstitucionais do processo civil. Jurisdição: 
conceito, características, princípios e espécies. Meios alternativos de 
solução de conflitos: autotutela, auto composição (conciliação e mediação), 
arbitragem e tribunais administrativos. Competência. Ação: teorias, clas-
sificação, elementos e cumulação. Processo: pressupostos processuais, 
atos processuais, vícios dos atos processuais, lugar, tempo e forma dos 
atos processuais, comunicação dos atos processuais. Preclusão. Sujeitos 
do processo: partes, capacidade, deveres e responsabilidade por dano 
processual, substituição, sucessão. Litisconsórcio. Assistência. Intervenção 
de terceiros: típicas e atípicas. Amicus curiae. Juiz e auxiliares da justiça. 
Ministério Público. Advocacia Pública. Da tutela provisória. Tutela de 
urgência e tutela da evidência. Tutela antecedente e incidente. Estabilização 
da tutela provisória. Procedimento comum: petição inicial, indeferimento da 
petição inicial, improcedência liminar do pedido, audiência de conciliação 
ou mediação, respostas do réu, revelia, providências preliminares e 
saneamento, julgamento conforme o estado do processo, audiência de 
instrução e julgamento, provas, sentença e coisa julgada. Do cumprimento 
de sentença. Do procedimento. Teoria geral do procedimento. Procedimen-
tos especiais e procedimentos de jurisdição voluntária. Provas. Objeto, fonte 
e meios. Admissibilidade. Provas típicas e atípicas. Provas ilícitas. Ônus da 
prova. Provas em espécie e sua produção. Tutelas declaratórias, condena-
tórias, mandamentais, cominatórias e específicas. Processo de execução: 
espécies, procedimentos, execução provisória e definitiva. Execução 
para entrega de coisa, execução de obrigações de fazer ou de não fazer, 
execução por quantia certa, execução contra a fazenda pública. Defesas 
do devedor e de terceiros na execução. Ações prejudiciais à execução. 
Embargos à execução. Suspensão e extinção do processo de execução. 
Processo nos tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais: 
ordem dos processos nos tribunais e processos de competência originária 
dos tribunais: incidente de assunção de competência, homologação de 
decisão estrangeira e concessão do exequatur à carta rogatória, ação 
rescisória, incidente de resolução de demandas repetitivas e reclamação. 
Recursos e meios de impugnação. Admissibilidade e efeitos. Princípios. 
Apelação, agravos, embargos de declaração, embargos de divergência, 
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duplo grau obrigatório, ação rescisória, mandado de segurança contra 
ato judicial, ação declaratória de inexistência de ato processual e querela 
nullitatis. Recursos nos Tribunais Superiores. Repercussão Geral. Súmula. 
Súmula Vinculante. Precedentes: teoria geral, distinguishing e overrulling. 
Processo coletivo. Ação civil pública. Habeas Data e Mandado de Injunção. 
Mandado de segurança individual e coletivo.
DIREITO DO TRABALHO: Princípios e fontes do Direito do Trabalho. 
Hierarquia das fontes do Direito do Trabalho. Direitos constitucionais dos tra-
balhadores (art. 7º da CF/1988). Relação de trabalho e relação de emprego: 
requisitos e distinção; relações de trabalho lato sensu. Sujeitos do contrato 
de trabalho stricto sensu: empregado e empregador, conceito e caracteriza-
ção; poderes do empregador no contrato de trabalho. Grupo econômico e 
sua repercussão nas relações de emprego; da sucessão de empregadores: 
conceito, caracterização e sua implicação ao contrato de trabalho; da respon-
sabilidade solidária por créditos trabalhistas; terceirização e flexibilização. 
Contrato individual de trabalho: conceito, classificação, modalidades e carac-
terísticas. Profissões regulamentadas. Do teletrabalho (Lei nº 13.467/2017). 
Alteração do contrato de trabalho: alteração unilateral e bilateral; o jus 
variandi. Transferência do empregado: conceito, limitações e características. 
Suspensão e interrupção do contrato de trabalho: caracterização, distinção 
e reflexos no contrato de trabalho. Hipóteses de suspensão e de interrupção 
do contrato de trabalho. Rescisão do contrato de trabalho. Modalidades de 
rescisão do contrato de trabalho. Aviso prévio: prazo de duração e efeitos 
no contrato de trabalho. Estabilidade e garantias provisórias de emprego: 
espécies de estabilidade; despedida e reintegração de empregado estável. 
Duração do trabalho; jornada de trabalho; períodos de descanso; intervalo 
para repouso e alimentação; descanso semanal remunerado: base de 
cálculo; trabalho noturno e trabalho extraordinário; sistema de compensação 
de horas. Turnos ininterruptos de revezamento: conceito e implicações no 
contrato de trabalho. Férias: direito a férias e duração; período concessivo e 
período aquisitivo de férias; remuneração e abono de férias; férias coletivas. 
Salário mínimo: irredutibilidade e garantia. Salário e remuneração: conceito 
e distinções; composição do salário; modalidades de salário; formas e meios 
de pagamento do salário; adicionais de remuneração; gorjetas: conceito e 
natureza jurídica; 13º salário. Equiparação salarial: caracterização, requisitos, 
excludentes; princípio da igualdade de salário; desvio e acúmulo de função. 
FGTS. Prescrição e decadência: conceito, distinção e prazos. Segurança 
e medicina no trabalho: CIPA; atividades insalubres ou perigosas: caracte-
rização e remuneração do trabalho insalubre e perigoso; forma de cálculo; 
cumulação de adicionais de insalubridade e periculosidade. Proteção ao 
trabalho da mulher; estabilidade da gestante; licença maternidade e Lei nº 
9.029/1995. Direito coletivo do trabalho: liberdade sindical (Convenção nº 87 
da OIT e art. 8º da CF/1988); organização sindical: conceito de categoria; 
categoria diferenciada; convenções e acordos coletivos de trabalho. Direito 
de greve; dos serviços essenciais; greve do servidor público. Comissões 
de conciliação prévia. Da representação dos empregados. Renúncia e 
transação. Dano moral nas relações de trabalho. Súmulas da Jurisprudência 
uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho sobre Direito do Trabalho. 
Súmulas Vinculantes do Supremo Tribunal Federal relativas ao Direito do 
Trabalho.
DIREITO TRIBUTÁRIO: Direito tributário. Conceito. Autonomia. Fontes. 
Sistema Tributário Nacional. Conceito. Competência tributária. Limitações 
ao poder de tributar. Repartição das receitas tributárias. Tributos em espécie. 
Tributos. Conceito. Classificações. Pedágio. Preços públicos, tarifas e taxas: 
distinção. Parafiscalidade e extrafiscalidade. Fontes do Direito Tributário. 
Legislação tributária. Conceito. Vigência, aplicação, interpretação e 
integração. Tratados internacionais em matéria tributária. Princípios gerais 
de Direito Tributário. Normas, princípios e regras. Princípios constitucio-
nais tributários. Código Tributário Nacional. Obrigação tributária. Natureza, 
espécies, efeitos. Fato gerador. Sujeitos ativo e passivo. Capacidade 
tributária. Substituição tributária. Domicílio tributário. Evasão e elisão fiscal. 
Normas antielisivas. Responsabilidade tributária. Modalidades. Responsa-
bilidade tributária dos administradores de pessoa jurídica. Teoria da des-
consideração da personalidade jurídica. Crédito tributário e lançamento. 
Exclusão, suspensão e extinção do crédito tributário. Decadência e 
prescrição. Pagamento indevido. Atualização do crédito tributário. Garantias 
e privilégios do crédito tributário. Da Administração tributária. Fiscalização. 
Competência. Dívida ativa. Certidões. Processo tributário: administrativo e 
judicial. Mandado de segurança. Execução Fiscal. Impostos dos Estados e 
do Distrito Federal. Imposto sobre transmissão causa mortis e doação, de 
quaisquer bens ou direitos. Imposto sobre operações relativas à circulação 
de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal e de comunicação. Imposto sobre propriedade de veículos 
automotores.
DIREITO FINANCEIRO: Direito Financeiro na Constituição Federal. Direito 
Financeiro e suas relações com outros ramos do Direito. Federalismo Fiscal 
e repartição de receitas na Constituição Federal. Guerra Fiscal. Das finanças 
públicas. Normas Gerais. Dos orçamentos. Orçamento na Constituição 

Federal. Princípios orçamentários. Lei Orçamentária Anual. Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. Plano Plurianual. Tramitação orçamentária. Orçamento 
impositivo e autorizativo. Normas gerais de Direito Financeiro (Lei federal 
nº 4.320/1964). Receitas públicas. Conceito. Classificação. Vinculação 
e desvinculação de receitas. Despesas públicas. Conceito. Classificação. 
Fiscalização financeira e orçamentária. Tribunal de Contas. Crédito público. 
Noções fundamentais. Natureza jurídica. Empréstimos públicos e espécies. 
Limites do crédito público. Responsabilidade fiscal. Lei Complementar 
federal nº 101/2000. Regime de Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito 
Federal. Lei Complementar federal nº 159/2017. Programa Federativo de 
Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19). Lei Complementar 
federal nº 173/2020.

TÉCNICO EM GESTÃO PROCURATORIAL - ESPECIALIDADE 
ENGENHARIA CIVIL
Planejamento e viabilidade de projetos e obras: programação e controle. 
Avaliação de custos unitários. Projeto e execução de edificações. Projetos 
e execução de obras civis: arquitetônicos, estruturais (concreto, aço e 
madeira), fundações, instalações elétricas e hidrossanitárias - elaboração de 
termos de referência e projetos básicos. Documentos descritivos: discrimina-
ções técnicas, cadernos de encargos, especificações técnicas. Topografia: 
planimetria, altimetria e planialtimetria. Topografia e terraplenagem; locação 
de obra; sondagens; instalações provisórias. Canteiro de obras; proteção 
e segurança, depósito e armazenamento de materiais, equipamentos e 
ferramentas. Fundações. Escavações. Escoramentos. Estruturas metálicas, 
de madeira e de concreto; formas; armação; alvenaria estrutural; estruturas 
pré-fabricadas. Controle tecnológico. Argamassas. Instalações prediais. 
Alvenarias e revestimentos. Esquadrias. Coberturas. Pisos. Impermea-
bilização. Segurança e higiene do trabalho. Ensaios de recebimento da 
obra. Desenho técnico e Projetos complementares: elevadores, ventilação 
exaustão, ar condicionado, telefonia, prevenção contra incêndio - com-
patibilização de projetos. Especificação de materiais e serviços - caderno 
de encargos. Materiais de construção civil. Aglomerantes - gesso, cal, 
cimento Portland. Agregados. Argamassa. Concreto: dosagem; tecnologia 
do concreto. Aço. Madeira. Materiais cerâmicos. Vidros. Tintas e vernizes. 
Materiais não convencionais. Instalações prediais. Instalações elétricas. 
Instalações hidráulicas. Instalações de esgoto. Instalações de telefone e 
instalações especiais (proteção e vigilância, gás, ar comprimido, vácuo e 
água quente). Fiscalização. Acompanhamento da aplicação de recursos 
(medições, emissão de fatura, etc.). Controle de materiais (cimento, 
agregados aditivos, concreto usinado, aço, madeira, materiais cerâmicos, 
vidro etc.). Controle de execução de obras e serviços. Planejamento e 
programação de obras: orçamento e composição de custos unitários, parciais 
e totais, BDI e encargos sociais - levantamento de quantidades; planejamento 
e cronograma físico-financeiro - PERT-CPM e histograma de mão de obra. 
Operação e controle de obra, procedimentos gerenciais e acompanhamen-
to de obras. Construção: organização do canteiro de obras - execução de 
fundações (sapatas, estacas e tubulões); alvenaria, estruturas e concreto, 
aço e madeira, coberturas e impermeabilização, esquadrias, pisos e re-
vestimentos, pinturas, instalações (água, esgoto, eletricidade e telefonia). 
Noções de irrigação, drenagem, projeto, execução e pavimentação de vias. 
Documentação da obra: diários e documentos de legalização. Patologia das 
obras de engenharia civil (causa, prevenção e recuperação). Patologia das 
fundações. Patologia do concreto. Desenho Técnico, escala e conhecimento 
de AutoCAD. Hidráulica, hidrologia e saneamento básico. Redes de água 
e esgoto. Mecânica dos solos. Permeabilidade, percolação, compactação, 
compressibilidade, adensamento, estimativa de recalques, resistência 
ao cisalhamento, empuxos de terra, estruturas de arrimo, estabilidade de 
taludes, estabilidade das fundações superficiais e estabilidade das fundações 
profundas. Obras de drenagem e obras de contenção. Resistência dos 
materiais e análise estrutural. Deformações e análise de tensões; flexão 
simples; flexão composta; torção; cisalhamento e flambagem. Estruturas 
isostáticas. Linhas de influência. Estruturas hiperestáticas. Dimensiona-
mento do concreto armado. Engenharia legal. NBR 13752. Perícias de 
engenharia na construção civil. Engenharia de avaliações: métodos; níveis 
de rigor; depreciação; fatores de homogeneização; desapropriações; laudos 
de avaliação. NBR 14653; Avaliação de Imóveis Urbanos. Fiscalização. 
Ensaios de recebimento de obra. Acompanhamento da aplicação de 
recursos (medições, emissão de fatura etc). Controle de execução de obras 
e serviços. Documentação da obra: diários documentos de legalização, 
ARTs. Licitações e contratos da Administração Pública (Lei nº 14.133/2021). 
Noções de legislação ambiental. Lei nº 6.766/1979 (Parcelamento do solo 
urbano). Inspeção de empreendimentos e obras habitacionais. Noções de 
uso e ocupação do solo: conhecimento e conceituação da terminologia 
empregada em Legislação Urbanística; parcelamento do solo: desmembra-
mento; índices: taxa de ocupação, coeficiente de aproveitamento. Saúde e 
Segurança ocupacional no canteiro de obras, NR-18 atualizada - Condições 
e Meio Ambiente de trabalho na indústria da Construção. ABNT NBR 9050 - 
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Acessibilidade e edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. 
Tratamento de resíduos da construção civil e legislações ambientais. Noções 
de Geoprocessamento (SIG).

TÉCNICO EM GESTÃO PROCURATORIAL - ESPECIALIDADE 
ENGENHARIA ELÉTRICA
Ciências dos materiais: características e propriedades dos materiais 
condutores, isolantes, resistivos e magnéticos. Eletricidade:resistor, 
capacitor e indutor em CC e CA; leis de Kirchhoff; associação de resistores, 
capacitores, indutores e impedâncias; potências ativa, reativa e aparente; 
resolução de circuitos com uma e duas malhas; sistemas trifásicos 
equilibrados e não-equilibrados; leis básicas do eletromagnetismo; solução 
de circuitos no domínio do tempo e da frequência (transformada de Laplace. 
Eletrônica: fontes de alimentação lineares e chaveadas; eletrônica de 
potência: tiristores, circuitos de disparo de tiristores e circuitos de controle de 
potência; acionamento de cargas indutivas por transistor; características e 
especificações de IGBT. Sistemas de comunicação: comunicação analógica 
e digital; redes de computadores; comunicação óptica. Instrumentos 
de medidas elétricas: multímetro, alicate-amperímetro, wattímetro e 
osciloscópio. Máquinas elétricas: funcionamento, características, ensaio 
e aplicações de geradores e motores CC e CA (monofásico e trifásico) e 
de transformadores monofásico e trifásico; transformadores de corrente e 
de potencial; controle de velocidade de motor CC por PWM. Equipamentos 
eletromecânicos: transformadores de potência, religadores automáticos, 
seccionadores, reguladores automáticos de tensão, baterias, chaves 
fusíveis, grupos motor-geradores, chaves de transferência automática, relés 
eletromecânicos. Subestações elétricas: tipos, características técnicas, 
dispositivos de acionamento e de proteção. Instalações elétricas prediais: 
NBR 5410; dispositivos de comando (interruptor, sensor de presença, relé 
fotoelétrico, relé de impulso, dimerização e minuteria); diagramas multifilar e 
unifilar; aterramento, demanda, dimensionamento de condutores, eletrodutos 
e dispositivos de proteção (fusíveis, disjuntores, DR e DPS); curto-circui-
to e seletividade. Luminotécnica: características técnicas e aplicações de 
lâmpada, métodos de dimensionamento de iluminação interna e externa. 
Sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA). Automação 
predial: circuitos de comandos elétricos, acionamento de motores elétricos, 
sistemas de controle eletropneumático e eletrohidráulico, CLP. Microcontro-
ladores: arquitetura do ESP32, configuração da IDE Arduino para ESP32, 
comandos de entrada e saída (digital, analógica e PWM), estruturas de 
controle (if/else e while). NR10: Segurança em instalações e serviços em 
eletricidade. Qualidade da energia elétrica: distúrbios na rede elétrica, 
harmônicos, correção do fator de potência, dispositivos de proteção contra 
surtos. Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 
urbanos (NBR 9050). Legislação aplicada à economia de recursos naturais 
e sustentabilidade nas edificações. Normas de segurança do trabalho 
aplicadas à construção civil (NR-18 atualizada e NR-24 atualizada) e aos 
equipamentos, projetos e serviços com eletricidade (NR-10 atualizada 
e NR-12 atualizada). Custo Unitário Básico (NBR 12721 atualizada). 
Resolução nº 114 (CNJ) e Resolução nº 70 (CSJT) aplicadas às obras e 
serviços de engenharia. Manutenção de edificações - Requisitos para o 
sistema de gestão de manutenção (NBR 5674). Lei nº 14.133/2021. Decreto 
nº 7.983/2013 atualizado. Lei Complementar nº 101/2000 atualizada.

TÉCNICO EM GESTÃO PROCURATORIAL - ESPECIALIDADE 
ENGENHARIA DE SOFTWARE
Conceitos de engenharia de software: Processo de desenvolvimento de 
software. Ciclos de vida do software. Engenharia de requisitos. Low-code 
e no-code software development. DevOps e DevSecOps.Big data e data 
science. InternetofThings.Orientação a objetos: conceitos fundamentais, 
princípios de concepção e programação, reutilização de componentes. 
UnifiedModelingLanguage (UML) em orientação a objetos (notações, 
diagramas). Metodologia de Desenvolvimento de Software: Fundamentos. 
Ciclo de vida e fases do desenvolvimento de sistemas. Metodologias ágeis 
(SCRUM, XP etc.). Metodologias tradicionais. Análise e projeto. Implementa-
ção. Testes. Métricas para estimativa de prazo e custo (análise de pontos de 
função). Características principais. Modelagem de processos de negócios. 
Gerencia de Projetos de Software, Serviços e Governança de TI: Fluxos 
de gerência de projetos. Gerência de configuração e mudança. Ambiente e 
implantação. Projeto de interfaces. PMBOK 6ª Edição. ITIL V4. COBIT 2019. 
Programação: Conhecimentos de linguagens e ferramentas de programação 
(Visual Basic, Python, Visual Studio, Delphi, PHP, C, C#, JAVA). Arcabouços 
de desenvolvimento (.Net, Entity, Hibernate, NHibernate). NetBeans IDE. 
Eclipse IDE. Desenvolvimento web e Mobile: Noções básicas do protocolo 
HTTP. Aplicação e utilização de servidores Web. Desenvolvimento de 
aplicações HTML, CSS, JSP, SERVLET, JSF, ASP .Net, JavaScript, jQuery, 
Node.js, React, ReactNative. Conceitos, definição, utilização e escrita XML - 
criação e declaração, definições de elementos e atributos. Progressive Web 
Apps. Fundamentos de linguagens de programação: Sintaxe básica. Pala-

vras-chave. Estrutura e construções básicas de um programa. Compilação 
e execução de programas. Tipos primitivos de dados. Declaração e iniciali-
zação de variáveis. Utilização de literais e strings. Categorias de operadores 
e precedência. Controle de fluxo de programas e repetição. Definição de 
classes, métodos e variáveis. Utilização de encapsulamento. Utilização 
de packages. Sobrecarga de métodos. Utilização e implementação de 
bibliotecas e componentes. Administração de exceções. Acesso a banco de 
dados. SQL. Manutenção de Sistemas: Questões práticas de compreensão, 
abordagem e solução de implementações de rotinas. Programas. Arquivos. 
Relatórios. Diagnósticos de problemas. Depuração de erros. Metodologias 
de teste de software. Versionamento de código com Git e Github. Qualidade 
do software: Conhecimento dos modelos CapabilityMaturityModelIntegration 
(CMMI-DEV v1.3). ABNT NBR ISO/IEC/IEEE 12207:2021 e MR-MPS-SW 
(MPS para Software).Arquitetura:Multi-camadas. Cliente-servidor. Objetos 
distribuídos. Padrão MVC. Conceitos e fundamentos de SOA - Arquitetura 
orientada a serviços. Multi-cloudarchitectures. Blockchaintechnology. Ser-
verlesscomputing. Inglês técnico.

TÉCNICO EM GESTÃO PROCURATORIAL - ESPECIALIDADE CONTABI-
LIDADE
CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO: Conceito. Campo de 
aplicação. Regime orçamentário e contábil (patrimonial). Normas Brasileiras 
de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público - NBC TSP: NBC TSP Estrutura 
Conceitual; NBC TSP 01 a NBC TSP 28. Manual de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público, 9ª edição: Anexo - Plano de Contas Aplicado ao Setor 
Público; Procedimentos Contábeis Patrimoniais; Procedimentos Contábeis 
Específicos; Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público; Plano 
de Contas Aplicado ao Setor Público. Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). Lei nº 4.320/1964.
ORÇAMENTO PÚBLICO: conceito, princípios orçamentários, característi-
cas e elementos básicos do orçamento tradicional, orçamento de base zero, 
orçamento de desempenho e orçamento-programa. Conceito e finalidade 
do controle da Administração Pública. Controle interno e controle externo da 
Administração Pública. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 
9ª edição: Anexos - Ementário da Classificação por Natureza de Receita e 
do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público; Procedimentos Contábeis Or-
çamentários; Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. Plano 
de Contas Aplicado ao Setor Público. Manual de Demonstrativos Fiscais, 12ª 
edição. Lei nº 4.320/1964. Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Respon-
sabilidade Fiscal). Lei nº 10.520/2002. Lei nº 14.133/2021. Decreto-Lei nº 
200/1967. Constituição Federal de 1988.
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: Orçamento 
público. Conceito. Técnicas orçamentárias. Princípios orçamentários. 
Ciclo orçamentário. Controle judicial do Orçamento Público. O orçamento 
público no Brasil. Sistema de planejamento e de orçamento federal. Plano 
plurianual. Diretrizes orçamentárias. Orçamento anual. Sistema e processo 
de orçamentação. Classificações orçamentárias. Estrutura programática. 
Créditos ordinários e adicionais. Programação e execução orçamentária e 
financeira. Descentralização orçamentária e financeira. Acompanhamento 
da execução. Alterações orçamentárias. Receita pública. Conceito e classi-
ficações. Estágios. Fontes. Dívida ativa. Despesa pública. Conceito e clas-
sificações. Estágios. Restos a pagar. Despesas de exercícios anteriores. 
Dívida flutuante e fundada. Responsabilidade Fiscal. Lei Complementar nº 
101/2000. Limitações das Despesas. Despesa com pessoal. Endividamen-
to Público. Relatório de Gestão Fiscal. Relatório Resumido de Execução 
Orçamentária. Transparência. Lei nº 4320/1964, Constituição do Estado do 
Amazonas atualizada. Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988.
DIREITO ADMINISTRATIVO E DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Admi-
nistração pública. Conceito, organização e modelos. Regime jurídico ad-
ministrativo. Princípios constitucionais. Princípio da segurança jurídica; 
princípio da indisponibilidade do interesse público; princípio da supremacia 
do interesse público; princípio da finalidade e princípio da continuidade do 
serviço público. Poderes da Administração Pública. Poderes e deveres dos 
administradores públicos. Uso e abuso do poder. Controle da Administração 
Pública no Brasil. Transparência e acesso à informação no Poder Público. 
Acesso a Informações (Lei nº 12.527/2011). Proteção de dados pessoais na 
Administração Pública (LGPD - Lei nº 13.709/2018). Organização da Admi-
nistração Direta e Indireta. Órgãos públicos. Aspectos gerais da Administra-
ção Direta. Autarquias. Empresas públicas e sociedades de economia mista. 
Fundações públicas. Ato administrativo. Conceito, características e atributos. 
Elementos e requisitos de validade. Classificação espécies. Formação e 
efeitos. Extinção, revogação, invalidação e convalidação. Processo admi-
nistrativo. Lei Estadual nº 2.794/2003. Controle da administração pública. 
Classificações relativas ao controle da Administração Pública. Controle 
externo e procedimentos de tomadas de contas. Lei de Improbidade Admi-
nistrativa (Lei nº 8.429/1992). Licitação. Conceito, natureza jurídica, objeto 
e finalidade. Princípios básicos e correlatos. Modalidades. Obrigatoriedade, 

VÁLIDO SOMENTE COM AUTENTICAÇÃO



DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO AMAZONAS | PODER EXECUTIVO - SEÇÃO II Manaus, quarta-feira, 09 de fevereiro de 2022 17

dispensa e inexigibilidade. Procedimento licitatório. Anulação, revogação e 
recursos administrativos. Sanções e procedimento sancionatório. Crimes 
em licitações e contratos administrativos. Lei nº 14.133/2021. Contrato ad-
ministrativo. Conceito, principais características e espécies. Formalização, 
execução e inexecução. Duração, prorrogação, renovação e extinção. 
Revisão e rescisão. Convênios. Agentes públicos. Conceito e classifica-
ção. Organização e regime jurídico constitucional. Regime previdenciário. 
Responsabilidade administrativa, civil e criminal. Remuneração, direitos e 
vantagens. Lei Estadual nº 1.762/1986 e alterações. Procuradoria Geral 
do Estado do Amazonas. Preceitos constitucionais. Princípios Institucio-
nais. Procuradores do Estado: prerrogativas, direitos e deveres. Aspectos 
e institutos específicos do regime jurídico do servidor do quadro de apoio 
da Procuradoria Geral do Estado. Lei Orgânica da PGE/AM (Lei estadual nº 
1.639/1983).
CONTABILIDADE GERAL: Normas Brasileiras de Contabilidade (aprovadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC). Lei nº 6.404/1976 e alterações 
trazidas pela Lei nº 11.638/2007. Elaboração de demonstrações contábeis 
pela legislação societária e pelas Normas Brasileiras de Contabilidade. 
Estrutura Conceitual: Conceito e objetivos, usuários e suas necessidades 
de informação, os ramos aplicados da Contabilidade. Patrimônio e 
Variações patrimoniais: conceituação de patrimônio, ativos, passivos e 
patrimônio líquido, aspecto qualitativo e quantitativo, representação gráfica, 
equação básica da contabilidade, registros de mutações patrimoniais e 
apuração do resultado. Plano de Contas e Procedimentos de Escrituração: 
conceito, classificação (patrimoniais e de resultado) e natureza das contas 
(devedoras e credoras), método das partidas dobradas, mecanismos de 
débito e crédito, origens e aplicações de recursos, elementos essenciais 
do lançamento contábil, regime de competência, balancete de verificação, 
livros utilizados na escrituração. Avaliação de Ativos e Passivos. Balanço 
Patrimonial. Demonstração do Resultado do Exercício e Demonstração do 
Resultado Abrangente. Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados. 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. Demonstração dos 
Fluxos de Caixa. Demonstração do Valor Adicionado. Notas explicativas.

TÉCNICO EM GESTÃO PROCURATORIAL - ESPECIALIDADE PERÍCIAS 
E AVALIAÇÕES IMOBILIÁRIAS
Planejamento de projetos e obras: programação e controle. Viabilidade, 
planejamento e controle das construções: técnico, físico-financei-
ro e econômico. NBR 12721. Avaliação de custos unitários e preparo de 
orçamento de construção para incorporação de edifício em condomínio-
-procedimento: definição de áreas. Saúde e Segurança ocupacional no 
canteiro de obras, NR-18 - Condições e Meio Ambiente de trabalho na 
indústria da Construção. Desenho técnico e noções de projeto assistido 
por computador (AutoCAD). Projeto e execução de edificações. Interpre-
tação de Projetos: arquitetônicos, estruturais (concreto, aço e madeira), 
fundações, instalações elétricas e hidrossanitárias - elaboração de 
termos de referência e projetos básicos. Estudos preliminares: limpeza 
do terreno, topografia (projetos altimétricos, planimétricos e planialtimétri-
cos) e sondagem. Terraplanagem e locação da obra. Canteiro de obras: 
instalações provisórias; proteção e segurança; depósito e armazenamen-
to de materiais, equipamentos e ferramentas. Fundações. Escavações. 
Contenção de taludes e escoramentos. Estruturas metálicas, de madeira 
e de concreto; formas; armação; alvenaria estrutural; estruturas pré-fabri-
cadas. Instalações prediais: instalações elétricas; instalações hidráulicas; 
instalações de esgoto; instalações de telefone e instalações especiais 
(proteção e vigilância, gás, ar comprimido, vácuo e água quente). Alvenarias 
e revestimentos. Esquadrias. Forros. Pisos. Coberturas. Impermeabilização. 
Projeto e execução de rodovias. Movimento de terra. Projeto geométrico. 
Ensaios geotécnicos principais. Pavimentação. Projeto, tipos, aplicação 
e componentes. Principais elementos. Drenagem. Critérios de medição. 
Custos rodoviários. Hidráulica e saneamento ambiental. Redes de água e 
esgoto. NBR 12209. NBR12216. (Tratamento de água e esgoto). Tratamento 
e controle da qualidade da água. Tratamento, controle e disposição de 
efluentes. Resíduos sólidos: tratamento e disposição. Impactos ambientais, 
EIA/RIMA. Hidráulica e hidrologia aplicada. Materiais de construção civil. 
Aglomerantes e agregados. Materiais betuminosos. Propriedades físicas 
e mecânicas. Ensaios. Materiais não convencionais. Mecânica dos solos. 
Origem e formação dos solos: processos erosivos. Controle da Erosão 
Urbana. Índices físicos. Caracterização e propriedades dos solos. Pressões 
nos solos. Prospecção geotécnica. Permeabilidade dos solos; percolação nos 
solos (Rupturas Hidráulicas); compressibilidade e adensamento dos solos; 
estimativa de recalques. Resistência ao cisalhamento dos solos. Empuxos 
de terra; estruturas de arrimo; estabilidade das fundações superficiais e 
estabilidade das fundações profundas. Compactação dos Solos. Obras 
subterrâneas Civis. Águas de superfície e águas subterrâneas. Projeto e 
execução de barragem. Principais tipos. Elementos. Mecanismos de ruptura. 
Escavações. Projeto Geotécnico. NBR 8044. Resistência dos materiais e 
análise estrutural. Deformações e análise de tensões. Flexão simples; flexão 

composta; torção; cisalhamento e flambagem. Esforços em uma seção: 
esforço normal, esforço cortante, torção e momento fletor. Diagrama de 
esforços solicitantes. Estruturas isostáticas (vigas simples, vigas Gerber, 
quadros, arcos e treliças). Estruturas hiperestáticas (métodos dos esforços; 
método dos deslocamentos). Dimensionamento do concreto armando. Ca-
racterísticas mecânicas e reológicas do concreto. Tipos de aço para concreto 
armando; fabricação do aço; características mecânicas do aço; estados 
limites; aderência; ancoragem e emendas em barras de armação. Dimen-
sionamento de elementos estruturais (pilares, lajes e vigas). Detalhamento 
de armação em concreto armado. Engenharia legal. NBR 13752. Perícias 
de engenharia na construção civil. Engenharia de avaliações: métodos; 
níveis de rigor; depreciação; fatores de homogeneização; desapropriações; 
laudos de avaliação (NBR 14653 antiga NBR 5676. Avaliação de Imóveis 
Urbanos). Fiscalização. Ensaios de recebimento da obra. Acompanhamento 
da aplicação de recursos (mediações, emissão de fatura etc.). Controle de 
execução de obras e serviços. Documentação da obra: diários, documentos 
de legalização, ARTs. Engenharia de custos. Levantamento dos serviços e 
seus quantitativos. Orçamento analítico e sintético. Composição analítica 
de serviços. Cronograma físico-financeiro. Cálculo do benefício e despesas 
indiretas. BDI. Cálculo dos encargos sociais. Índices de atualização de 
custos na construção civil. Patologia das obras de engenharia civil. Patologia 
das fundações e alvenarias. Patologia do concreto armado. Patologia 
das obras de madeira. Patologia das pinturas. Patologias causadas pela 
umidade. Infiltrações em telhados, lajes e coberturas. Infiltrações em 
fundações, paredes e reservatórios. Patologia de pavimentos. Licitações de 
obras: projeto básico; projeto executivo; execução e fiscalização do contrato; 
medição e limites de alteração contratual. Licitações e contratos da Adminis-
tração Pública (Lei nº 14.133/2021). Noções de legislação ambiental. Lei nº 
6.766/1979 (Parcelamento do solo urbano). Inspeção de empreendimentos 
e obras habitacionais. Noções de uso e ocupação do solo: conhecimento 
e conceituação da terminologia empregada em Legislação Urbanística; 
parcelamento do solo: desmembramento; índices: taxa de ocupação, 
coeficiente de aproveitamento. NBR 9050 Acessibilidade e edificações, 
mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. Tratamento de resíduos da 
construção civil e legislações ambientais. Noções de Geoprocessamento 
(SIG).

TÉCNICO EM GESTÃO PROCURATORIAL - ESPECIALIDADE CONTROLE 
INTERNO
DIREITO CONSTITUCIONAL:Princípios fundamentais da Constituição 
brasileira. Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais 
e coletivos; direitos sociais. Organização do Estado. Organização Polí-
tico-Administrativa. União. Estados Federados. Municípios. Intervenção 
nos Estados e Municípios. Administração Pública. Disposições gerais. 
Servidores públicos. Poder Legislativo. Organização e funcionamento. 
Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Tribunais de Contas: 
organização e competências. O Controle Externo e os Sistemas de Controle 
Interno. Ordem social: base e objetivos da ordem social; seguridade social; 
educação, cultura e desporto.
DIREITO ADMINISTRATIVO: Direito administrativo. Conceito. Objeto. 
Fontes. Interpretação e aplicação do Direito Administrativo. Administração 
pública. Conceito, organização e modelos. Regime jurídico administrativo. 
Princípios expressos e reconhecidos. Poderes da Administração Pública. 
Poderes e deveres dos administradores públicos. Uso e abuso do poder. 
Controle da Administração Pública no Brasil. Transparência e acesso à 
informação no Poder Público. Acesso a Informações (Lei nº 12.527/2011). 
Proteção de dados pessoais na Administração Pública. (LGPD - Lei nº 
13.709/2018). Organização da Administração Direta e Indireta. Órgãos 
públicos. Consórcios públicos. Paraestatais, entes de colaboração. 
Ato administrativo. Conceito, características e atributos. Elementos e 
requisitos de validade. Classificação e espécies. Formação e efeitos. 
Extinção, revogação, invalidação e convalidação. Processo administra-
tivo. Lei Estadual nº 2.794/2003. Licitação. Conceito, natureza jurídica, 
objeto e finalidade. Princípios básicos e correlatos. Modalidades. Obriga-
toriedade, dispensa e inexigibilidade. Procedimento licitatório. Anulação, 
revogação e recursos administrativos. Sanções e procedimento sanciona-
tório. Crimes em licitações e contratos administrativos. Lei nº 14.133/2021. 
Contrato administrativo. Conceito, principais características e espécies. 
Formalização, execução e inexecução. Duração, prorrogação, renovação e 
extinção. Revisão e rescisão. Convênios. Parcerias entre a Administração 
e organizações da sociedade civil (Lei nº 13.019/2014). Serviços públicos. 
Conceito, características e classificação. Competência, regulamentação e 
controle. Princípios. Direitos e deveres dos usuários. Concessão, permissão, 
autorização e parceria público-privada. Controle da Administração Pública. 
Controle político e administrativo. Conceito, fundamentos, natureza jurídica, 
objetivo e classificação. Controle Interno. Controle legislativo e Tribunal de 
Contas. Procedimento de tomada de contas. Súmulas vinculantes e demais 
instrumentos de controle judicial. Improbidade administrativa. Lei Anti-
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corrupção - Lei Federal nº 12.846/2013. Procuradoria Geral do Estado do 
Amazonas. Preceitos constitucionais. Princípios Institucionais. Procuradores 
do Estado: prerrogativas, direitos e deveres. Aspectos e institutos específicos 
do regime jurídico do servidor do quadro de apoio da Procuradoria Geral do 
Estado. Lei Orgânica da PGE/AM (Lei estadual nº 1.639/1983).
CONTROLE INTERNO E EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:-
Conceito, tipos e formas de controle. Controle interno e externo. Controle 
parlamentar. Controle pelos tribunais de contas. Constituição Federal: Arts. 
70 a 75. Controle administrativo. Lei nº 8.429/1992 e suas alterações (Lei 
de Improbidade Administrativa). Sistemas de controle jurisdicional da admi-
nistração pública: contencioso administrativo e sistema da jurisdição una. 
Controle jurisdicional da administração pública no Direito brasileiro. Controle 
da atividade financeira do Estado: espécies e sistemas. Lei Complementar nº 
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal): Arts. 56 a 59. Lei nº 4320/1964: 
Arts. 76 a 82.
ADMINISTRACÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: Orçamento 
público. Conceito. Técnicas orçamentárias. Princípios orçamentários. 
Ciclo orçamentário. Controle judicial do orçamento público. O orçamento 
público no Brasil. Sistema de planejamento e de orçamento federal. Plano 
plurianual. Diretrizes orçamentárias. Orçamento anual. Sistema e processo 
de orçamentação. Classificações orçamentárias. Estrutura programática. 
Créditos ordinários e adicionais. Receita pública. Conceito e classificações. 
Estágios. Fontes. Dívida ativa. Despesa pública. Conceito e classificações. 
Estágios. Restos a pagar. Despesas de exercícios anteriores. Dívida flutuante 
e fundada. Responsabilidade Fiscal. Lei Complementar nº 101/2000. 
Limitações das Despesas. Despesa com pessoal. Endividamento Público. 
Relatório de Gestão Fiscal. Relatório Resumido de Execução Orçamentária. 
Transparência. Tribunais de Contas. Competências dos Tribunais de Contas. 
Penalidades. Missão institucional e papel do Controle Interno. Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988. Lei nº 4.320/1964.
CIÊNCIAS ECONÔMICAS: A economia política do desenvolvimento 
capitalista no Brasil. Comércio e estrutura produtiva na economia internacio-
nal. Desafios da economia brasileira no cenário contemporâneo. Desenvol-
vimento e políticas públicas. Desenvolvimento industrial e internacionaliza-
ção produtiva da economia brasileira. Desenvolvimento, trabalho e estrutura 
social. Economia da inovação e da mudança tecnológica. Economia 
do setor público. Economia ecológica. Economia política. Estratégias, 
custos, finanças e desempenho das empresas. Hegemonias mundiais em 
perspectiva histórica. História do pensamento econômico e pensamento 
econômico brasileiro. Inserção externa e vulnerabilidade da economia 
brasileira. Interpretações do imperialismo. Macroeconomia pós-keynesia-
na e economia das instituições. Modelos dinâmicos aplicados à economia 
e finanças. Moeda, crédito e sistema financeiro no Brasil. Políticas de de-
senvolvimento regional e planejamento urbano no Brasil e em economias 
periféricas. Relações monetárias e financeiras internacionais.

TÉCNICO EM GESTÃO PROCURATORIAL - ESPECIALIDADE ADMINIS-
TRAÇÃO
ADMINISTRAÇÃO GERAL: Evolução da administração. Principais 
abordagens da administração (clássica até contingencial). Processo ad-
ministrativo. Funções de administração. Planejamento, organização, 
direção e controle. Processo de planejamento. Planejamento estratégico. 
Visão, missão e análise SWOT, matriz GUT e ferramenta 5W2H. Análise 
competitiva e estratégias genéricas. Redes e alianças. Planejamento tático. 
Planejamento operacional. Administração por objetivos. Balancedscore-
card. Processo decisório. Organização. Estrutura organizacional. Tipos de 
departamentalização. Características, vantagens e desvantagens de cada 
tipo. Organização informal. Cultura organizacional. Direção. Motivação 
e liderança. Comunicação. Descentralização e delegação. Controle. Ca-
racterísticas. Tipos, vantagens e desvantagens. Sistema de medição de 
desempenho organizacional. Gestão de pessoas. Equilíbrio organizacional. 
Objetivos, desafios e características da gestão de pessoas. Recrutamento e 
seleção de pessoas. Objetivos e características. Principais tipos, caracterís-
ticas, vantagens e desvantagens. Principais técnicas de seleção de pessoas. 
Características, vantagens e desvantagens. Análise e descrição de cargos. 
Capacitação de pessoas. Gestão de desempenho. Gestão por competências. 
Gestão da qualidade e modelo de excelência gerencial. Principais teóricos 
e suas contribuições para a gestão da qualidade. Ferramentas de gestão da 
qualidade. Gestão de projetos. Elaboração, análise e avaliação de projetos. 
Principais características dos modelos de gestão de projetos. Projetos e 
suas etapas. Gestão de processos. Conceitos da abordagem por processos. 
Técnicas de mapeamento, análise e melhoria de processos. Noções de 
estatística aplicada ao controle e à melhoria de processos. BPM. Adminis-
tração Financeira. Indicadores de Desempenho. Tipo. Variáveis. Princípios 
gerais de alavancagem operacional e financeira. Planejamento financeiro de 
curto e longo prazo. Conceitos básicos de análise de balanços e demons-
trações financeiras.

ADMINISTRACÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: Orçamento 
público. Conceito. Técnicas orçamentárias. Princípios orçamentários. 
Ciclo orçamentário. Controle judicial do orçamento público. O orçamento 
público no Brasil. Sistema de planejamento e de orçamento federal. Plano 
plurianual. Diretrizes orçamentárias. Orçamento anual. Sistema e processo 
de orçamentação. Classificações orçamentárias. Estrutura programática. 
Créditos ordinários e adicionais. Receita pública. Conceito e classificações. 
Estágios. Fontes. Dívida ativa. Despesa pública. Conceito e classificações. 
Estágios. Restos a pagar. Despesas de exercícios anteriores. Dívida flutuante 
e fundada. Responsabilidade Fiscal. Lei Complementar nº 101/2000. 
Limitações das Despesas. Despesa com pessoal. Endividamento Público. 
Relatório de Gestão Fiscal. Relatório Resumido de Execução Orçamentária. 
Transparência. Tribunais de Contas. Competências dos Tribunais de Contas. 
Penalidades. Missão institucional e papel do Controle Interno. Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988. Lei nº 4.320/1964.

DIREITO ADMINISTRATIVO E DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Administra-
ção pública. Conceito, organização e modelos. Regime jurídico administra-
tivo. Princípios constitucionais. Princípio da segurança jurídica; princípio da 
indisponibilidade do interesse público; princípio da supremacia do interesse 
público; princípio da finalidade e princípio da continuidade do serviço público. 
Poderes da Administração Pública. Poderes e deveres dos administrado-
res públicos. Uso e abuso do poder. Controle da Administração Pública no 
Brasil. Transparência e acesso à informação no Poder Público. Acesso a 
Informações (Lei nº 12.527/2011). Proteção de dados pessoais na Adminis-
tração Pública. (LGPD - Lei nº 13.709/2018). Organização da Administração 
Direta e Indireta. Órgãos públicos. Aspectos gerais da Administração Direta. 
Autarquias. Empresas públicas e sociedades de economia mista. Fundações 
públicas. Controle da administração pública. Classificações relativas ao 
controle da Administração Pública. Controle externo e procedimentos de 
tomadas de contas. Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992). 
Licitação. Conceito, natureza jurídica, objeto e finalidade. Princípios básicos 
e correlatos. Modalidades. Obrigatoriedade,dispensa e inexigibilidade. 
Procedimento licitatório. Anulação, revogação e recursos administrativos. 
Sanções e procedimento sancionatório. Crimes em licitações e contratos 
administrativos. Lei nº 14.133/2021. Contrato administrativo. Conceito, 
principais características e espécies. Formalização, execução e inexecução. 
Duração, prorrogação, renovação e extinção. Revisão e rescisão. Convênios. 
Agentes públicos. Conceito e classificação. Organização e regime jurídico 
constitucional. Regime previdenciário. Responsabilidade administrativa, civil 
e criminal. Remuneração, direitos e vantagens. Lei Estadual nº 1.762/1986 
e alterações. Procuradoria Geral do Estado do Amazonas. Preceitos cons-
titucionais. Princípios Institucionais. Procuradores do Estado: prerrogativas, 
direitos e deveres. Aspectos e institutos específicos do regime jurídico do 
servidor do quadro de apoio da Procuradoria Geral do Estado. Lei Orgânica 
da PGE/AM (Lei estadual nº 1.639/1983).

TÉCNICO EM GESTÃO PROCURATORIAL - ESPECIALIDADE 
INFORMÁTICA
Processo de desenvolvimento de software: Conceitos básicos de 
CMMI-DEV v1.3, ABNT NBR ISO/IEC/IEEE 12207:2021, MR-MPS-SW e 
UML 2.5. Métodos Ágeis. Engenharia de requisitos. Engenharia de Software. 
Programação: conhecimento profundo das linguagens Visual Basic, Delphi, 
PHP, Python, C, C#, HTML, CSS, XML, JAVA com orientação a objetos. 
Arcabouços de desenvolvimento .Net, Entity, Hibernate, NHibernate. Visual 
Studio. Fundamentos das linguagens de programação: sintaxe básica, pala-
vras-chave, estrutura e construções básicas de um programa, compilação e 
execução de programas. Tipos primitivos de dados. Declaração e inicializa-
ção de variáveis. Utilização de literais e strings. Categorias de operadores 
e precedência. Controle de fluxo de programas e repetição. Definição de 
classes, métodos e variáveis, utilização de encapsulamento, utilização de 
packages, sobrecarga e sobrescrita de métodos. Utilização e implemen-
tação de bibliotecas e componentes. Administração de exceções. Acesso 
a banco de dados. Banco de Dados: Modelo Entidade x Relacionamento. 
Normalização de dados: conceitos. Comandos SQL: DML - Linguagem de 
manipulação de Dados. DDL - Linguagem de Definição de Dados. DCL - 
Linguagem de Controle de Dados. Gerência de Transações. Desenvolvimen-
to de aplicações web e mobile: HTML, CSS, JavaScript, React, ReactNative, 
jQuery, Node.js, JSP, JSF, ASP, .Net. Conceitos, utilização e escrita XML 
- criação e declaração, definições de elementos e atributos. Definição e 
utilização de XML Schema. Arquiteturas de sistemas: multicamadas, cliente-
-servidor, objetos distribuídos. Conceitos e fundamentos de SOA. Conteúdo 
Infraestrutura: Princípios de sistemas operacionais. Aplicações de informática 
e microinformática. Pacote Office 2013. Fundamentos de comunicação de 
dados. Meios físicos de transmissão. Elementos de interconexão de redes de 
computadores (gateways, switches, roteadores etc.). Estações e servidores. 
Tecnologias de redes locais e de longa distância. Arquitetura, protocolos e 
serviços de redes de comunicação. Arquitetura TCP/IP. Arquitetura clien-
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te-servidor. Conceitos de Internet e Intranet. Sistemas operacionais:Am-
biente Windows 7, Windows 10. Windows Server 12 e posteriores e Linux: 
princípios, conceitos e operação básica.Administração de usuários, grupos, 
permissões, controle de acesso (LDAP e Active Directory). Gestão e 
Governança de TI: noções de gerenciamento de serviços (ITIL v4): geren-
ciamento de incidentes e problemas; gerenciamento de mudanças; central 
de serviços. Segurança de redes de computadores: antivírus; ataques e 
ameaças da Internet e de redes sem fio. Segurança da Informação: ABNT 
NBR ISO/IEC 27001:2013e ABNT NBR ISO/IEC 27002:2013. Inglês técnico.

TÉCNICO EM GESTÃO PROCURATORIAL - ESPECIALIDADE PROCES-
SAMENTO DE DADOS
Banco de Dados: Modelagem de dados. Modelo Entidade-Relacionamento. 
Formas normais. Banco de dados Oracle 11g, SQL Server 2008, PostgreSQL 
9.x, 11.x, MySQL 5.5 (e versões superiores). SQL padrão ANSI, PL/SQL, 
PL/pgSQL, TransacSQL. Tunning de banco de dados. Backup de banco de 
dados. Business Intelligence 3.0. Data Warehouse. ETL. Data Mining. Data 
Mart. OLAP. Data Science, SuitePentaho. Análise de Sistemas: Engenharia 
de software. Engenharia de Requisitos. Técnicas de elicitação de requisitos. 
Análise de requisitos funcionais e não funcionais. Gerenciamento de 
requisitos. Especificação de requisitos. Técnicas de validação de requisitos. 
Processos de software. Prototipação. Métricas e estimativas de software. 
Análise por pontos de função. Visão conceitual sobre ferramentas CASE. 
Projeto de interfaces. Metodologias de desenvolvimento de software: RUP 
(conceitos, diretrizes, disciplinas). Métodos ágeis (Scrum e XP). Qualidade 
de software: CMMI-DEV v1.3 e MR-MPS-SW. Técnicas e ferramentas para 
testes de software. Homologação e implantação de sistemas. Técnicas e 
estratégias de validação de sistemas. Auditoria de Sistemas: Técnicas de 
Auditoria de Sistemas. Metodologias de Auditoria. Modelagem orientada a 
processos: Processos. Modelagem de processos. Automação de processos. 
BPMN. Diagrama de fluxo de dados. Depósitos de dados. Dicionário de 
dados. Identificação do fluxo de informações de um sistema e seu re-
lacionamento com os demais sistemas. Gerenciamento eletrônico de 
processos. Orientação a objetos: Fundamentos da programação orientada 
a objetos. UML 2.5. Análise e projeto orientado a objetos. Design Patterns e 
AntiPatterns. Gerenciamento de Projetos, Serviços e Governança de TI: ITIL 
v4. PMBOK 6ª edição. Cobit2019.Fundamentos da Informática: Conceitos 
fundamentais sobre processamento de dados. Sistemas de numeração. 
Organização e arquitetura e componentes funcionais de computadores. 
Organização lógica e física de arquivos. Métodos de acesso. Conhecimen-
tos sobre backup e restore. Sistemas Operacionais: Windows 10 e Linux. 
Conceitos e funções dos principais softwares básicos e aplicativos. Sistemas 
de arquivos. Diretórios e direitos de acesso. Compartilhamento de recursos 
e segurança. Interrupções (conceito de interrupção, tipos e tratamento). Es-
calonamento de processos (conceitos de processos, estados e políticas de 
escalonamento). Scripts Linux shell (sh/bash). Segurança da informação: 
Conceitos básicos de segurança da informação. Definição, implantação 
e gestão de políticas de segurança. Plano de continuidade de negócios. 
Análise de riscos. Normas ABNT NBR ISO/IEC 27001:2013 e ABNT NBR 
ISO/IEC 27002:2013. Ameaças, ataques e análise de vulnerabilidade. Iden-
tificação e defesa contra tipos de códigos maliciosos (vírus, worms, phishing, 
spam, adware etc.). Noções de redes de computadores: Modelo TCP/IP. En-
dereçamento IP v4 e v6. Equipamentos ativos de rede: repetidores, hubs, 
bridges, switches, roteadores, gateways. Conceitos e instalação de redes 
cabeadas e redes sem fio. Linguagens e tecnologias para desenvolvimento 
web: XML, HTML, CSS, XML, Bootstrap. JavaScript, jQuery, Java SE, Java 
EE, PHP 5.5 e 7.x. C#, ADO.NET, ASP.NET, Python e Perl. Ferramentas de 
controle de versões: SVN e GIT. SOA e Web Services: Conceitos básicos, 
aplicações UDDI, SOAP, WSDL e REST. Servidores de aplicação Tomcat, 
JBoss e WildFly. Sistemas de gerenciamento de conteúdo. Acessibilidade 
na web: Conceitos básicos. Recomendações W3C. e-MAG. RFCs. Inglês 
técnico.

ASSISTENTE PROCURATORIAL
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: Princípios fundamentais da 
Constituição Brasileira. Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres 
individuais e coletivos; direitos sociais. Organização do Estado. Estado 
Federal brasileiro. União. Estados Federados. Municípios. Da Administra-
ção Pública. Disposições gerais. Servidores públicos. Poder Legislativo. 
Organização e funcionamento. Poder Executivo. Atribuições e responsa-
bilidades. Poder Judiciário: disposições gerais. Órgãos e competência. 
Supremo Tribunal Federal; Superior Tribunal de Justiça; Tribunais Regionais 
Federais; Tribunais de Justiça; juízes federais e estaduais; tribunais e juízes 
eleitorais. Funções essenciais à Justiça.
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO E DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: Administração pública. Conceito, organização e modelos. Regime 
jurídico administrativo. Princípios constitucionais. Poderes da Administração 
Pública. Poderes e deveres dos administradores públicos. Uso e abuso do 

poder. Organização da Administração Direta e Indireta. Órgãos públicos. 
Aspectos gerais da Administração Direta. Autarquias. Empresas públicas 
e sociedades de economia mista. Fundações públicas. Ato administrativo. 
Conceito, características e atributos. Elementos e requisitos de validade. 
Classificação e espécies. Formação e efeitos. Extinção, revogação, 
invalidação e convalidação. Processo administrativo. Lei Estadual nº 
2.794/2003. Controle da administração pública. Classificações relativas ao 
controle da Administração Pública. Licitação. Conceito, natureza jurídica, 
objeto e finalidade. Princípios básicos e correlatos. Modalidades. Obriga-
toriedade, dispensa e inexigibilidade. Lei nº 14.133/2021. Contrato admi-
nistrativo. Conceito, principais características e espécies. Formalização, 
execução e inexecução. Duração, prorrogação, renovação e extinção. 
Revisão e rescisão. Convênios. Agentes públicos. Conceito e classificação. 
Organização e regime jurídico constitucional. Responsabilidade adminis-
trativa, civil e criminal. Remuneração, direitos e vantagens. Lei Estadual 
nº 1.762/1986 e alterações. Procuradoria Geral do Estado do Amazonas. 
Preceitos constitucionais. Princípios Institucionais. Procuradores do Estado: 
prerrogativas, direitos e deveres. Aspectos e institutos específicos do regime 
jurídico do servidor do quadro de apoio da Procuradoria Geral do Estado. Lei 
Orgânica da PGE/AM (Lei estadual nº 1.639/1983).
NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL: Atos processuais: forma, tempo 
e prazos processuais. Atos das partes. Prazos dos atos processuais: 
verificação dos prazos. Comunicação dos atos processuais: cartas 
(precatória, rogatória e de ordem), da citação, da intimação e da notificação 
(conceito, forma, requisitos e espécies). Partes e procuradores. Prerrogati-
vas da Fazenda Pública. Petição inicial: requisitos do pedido, indeferimento 
da petição inicial. Resposta do réu: exceção, contestação e reconvenção. 
Recursos: disposições gerais e espécies; apelação, agravo, embargos 
infringentes, embargos de declaração; recurso especial e extraordinário. 
Do processo de execução: execução em geral; execução contra a Fazenda 
Pública. Precatório e Requisição de Pequeno Valor. Organização Judiciária 
Nacional: Composição e funcionamento. Processo do Trabalho: prazos e 
recursos. Processo de Execução fiscal.

Obs: CRONOGRAMA SUJEITO À ALTERAÇÃO
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GIORDANO BRUNO COSTA DA CRUZ
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Evento Data prevista 
Período das Inscrições (exclusivamente via internet) 15/02/2022 a 

16/03/2022 
Período da solicitação de isenção do pagamento do valor 
da inscrição (exclusivamente via internet) 

15/02/2022 a 
21/02/2022 

Divulgação dos resultados da análise dos requerimentos 
de isenção do pagamento do valor da inscrição, no site da 
Fundação Carlos Chagas 

03/03/2022 

Divulgação dos requerimentos de isenção deferidos e 
indeferidos, após análise de recursos, no site da 
Fundação Carlos Chagas 

11/03/2022 

Último dia para pagamento do valor da inscrição 16/03/2022 
Divulgação das solicitações deferidas quanto às 
condições especiais e às vagas reservadas (pessoas com 
deficiência) no site da Fundação Carlos Chagas 

23/03/2022 

Aplicação das Provas Objetivas e Prova Discursiva- 
Estudo de Caso  

17/04/2022 

Divulgação do Gabarito das Provas Objetivas 18/04/2022 
Publicação do Resultado Preliminar das Provas Objetivas 
e Prova Discursiva - Estudo de Caso  

24/05/2022 

Prazo para interposição de recursos quanto aos 
Resultados Preliminares das Provas 

25/05/2022 a 
26/05/2022 

Publicação do Resultado das Provas Objetivas e 
Discursiva - Estudode Caso, após Recursos e Resultado 
Preliminar dos Títulos 

21/06/2022 

Prazo para interposição de recursos quanto ao Resultado 
dos Títulos 

22/06/2022 a 
23/06/2022 

Publicação do Resultado Final 01/07/2022 
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